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APRESENTAÇÃO

A Área de Proteção Ambiental (APA) Bom Jesus, criada no ano de 2002 pela 

Lei Municipal nº 1.535, protege inúmeras nascentes e cursos d’água, 

importantes para o abastecimento de água no município, e abriga uma 

grande diversidade de fauna e flora, incluindo espécies sob ameaça de 

extinção. Com uma área aproximada de 4.500 hectares, a APA é formada 

por diferentes tipos de uso e ocupação do solo, tais como remanescentes 

florestais, plantios florestais, lavouras e pastagens.

A elaboração deste Plano de Manejo representa um grande avanço para a 

gestão da APA Bom Jesus, visando à qualidade de vida e o bem-estar da 

população local e, ao mesmo tempo, contribuindo para que o uso dos 

recursos naturais ocorra de maneira sustentável. Em outras palavras, o 

Plano de Manejo é um valioso instrumento capaz de contribuir para que a 

gestão da APA se torne mais eficiente.

Nesse sentido, destacamos a parceria com a Universidade Federal de 

Viçosa (UFV), uma das instituições de ensino, pesquisa e extensão mais 

renomadas do país, que orientou e desenvolveu todas as etapas 

necessárias à elaboração deste documento técnico (Plano de Manejo).

 Portanto, a elaboração do Plano de Manejo da APA Bom Jesus 

preenche uma lacuna na gestão ambiental do município e evidencia os 

esforços do Governo Municipal no âmbito da conservação do meio 

ambiente. De maneira complementar, o Plano possibilita que a APA seja 

incluída no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 

aumentando, assim, o repasse de ICMS ao município.

Mauri Ventura do Carmo

Prefeito Municipal

Adão de Paula da Silva

Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Desenvolvimento e 

Turismo
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1. INTRODUÇÃO

As unidades de conservação (UCs) constituem espaços territoriais dotados de 
características naturais relevantes e são legalmente instituídas com o objetivo precípuo de 
proteção da biodiversidade. As UCs são divididas em dois grupos, a saber: unidades de 
proteção integral (UPIs) e unidades de uso sustentável (UUS). O primeiro é formado por 
cinco categorias (reserva biológica, estação ecológica, parque nacional, monumento 
natural e refúgio de vida silvestre), ao passo que o segundo grupo é formado por sete 
categorias (área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta 
nacional, reserva de fauna, reserva extrativista, reserva de desenvolvimento sustentável e 
reserva particular do patrimônio natural). As categorias mencionadas acima compõem o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelecido pela Lei 
Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Posteriormente, no ano de 2002, essa lei foi 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.430. Tais instrumentos jurídicos definem critérios 
e normas para criação e gestão de todas as categorias de UCs.
A Área de Proteção Ambiental (APA), em particular, é uma UUS que pode incluir em seu 
território um mosaico de terras públicas e privadas. Nas APAs são permitidas atividades de 
educação e interpretação ambiental, pesquisa científica e visitação pública, que devem ser 
desenvolvidas respeitando as restrições legais e as normas de funcionamento 
estabelecidas no Plano de Manejo. A lei do SNUC, em seu artigo 15, define uma APA como: 

[...] uma área em geral extensa, com um certo grau de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 
bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar 
das populações humanas, e tem como objetivos 
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 
do uso dos recursos naturais (BRASIL, 2011, p. 11).

A gestão de uma UC deve, necessariamente, se basear em seu Plano de Manejo (ou Plano 
de Gestão, no caso das APAs), que consiste de um documento técnico, elaborado por uma 
equipe multidisciplinar, no qual são definidas o zoneamento da unidade, as normas gerais 
e específicas de cada zona, os programas de manejo a serem desenvolvidos, a 
infraestrutura física a ser implementada (caso haja), entre outros aspectos. O diagnóstico 
dos meios abiótico (ou físico), biótico (incluindo fauna e flora) e socioeconômico também 
compõe a estrutura de um Plano de Manejo. 
 Ainda de acordo com a lei do SNUC, toda UC deve dispor de um Plano de Manejo 
elaborado dentro de um prazo máximo de cinco anos após sua data de criação. Contudo, na 
prática, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), órgão federal 
responsável pela criação, implementação e gestão de UCs, estima que cerca de 70% (233 de 
336) das unidades federais dispõe de um Plano de Manejo (ICMBio, 2023). No caso 
específico das APAs federais, são 23 com Plano de Manejo dentre 37 existentes (ICMBio, 
2023). Cabe ressaltar que esse cenário de déficit de UCs com Plano de Manejo não é uma 
realidade exclusiva das UCs federais, estendendo-se também aos âmbitos estadual e 
municipal. Nesse contexto, qualquer iniciativa visando à elaboração de Planos de Manejo 
deve ser valorizada, tendo em vista que se trata de um importante instrumento de gestão 
capaz de contribuir decisivamente para que a UC alcance os objetivos que motivaram sua 
criação.
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1. ENFOQUE INTERNACIONAL

Uma das grandes estratégias internacionais de conservação ambiental no planeta é o 
modelo de criação de Reservas da Biosfera, instituído pela UNESCO. A Reserva da Biosfera é 
um instrumento de conservação que favorece a descoberta de soluções para problemas 
como o desmatamento das florestas tropicais, a desertificação, a poluição atmosférica, o 
efeito estufa, entre outros. A Reserva da Biosfera privilegia o uso sustentável dos recursos 
naturais e tem por objetivo promover o conhecimento, a prática e os valores humanos para 
implementar as relações entre as populações e o meio ambiente em todo o planeta. Cada 
Reserva da Biosfera é uma coleção representativa dos ecossistemas característicos da 
região onde se estabelece. Criadas pela UNESCO – Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura – em 1972, as Reservas da Biosfera, espalhadas hoje por 134 
países, têm sua sustentação no programa "O Homem e a Biosfera" (MAB) da UNESCO, 
desenvolvido com o PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, com a 
UICN – União Internacional para a Conservação da Natureza e com agências internacionais 
de desenvolvimento (RBRB, 2023). 
Uma das Reservas da Biosfera, reconhecidas pela UNESCO é a Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA). A criação da RBMA, que abriga os principais remanescentes florestais de 
Mata Atlântica e ecossistemas associados do Ceará ao Rio Grande do Sul, foi reconhecida 
pela UNESCO em várias fases consecutivas, entre 1991 e 1993. As Reservas da Biosfera têm 
três prioridades como base em todos os trabalhos a serem nelas desenvolvidos: a 
conservação da natureza e da biodiversidade associada, o desenvolvimento social 
sustentado das populações que vivem no local, com ênfase para as comunidades 
tradicionais, e o aprofundamento da educação ambiental e do conhecimento científico. 
Para viabilizar esses objetivos, as Reservas da Biosfera devem obedecer a um zoneamento 
que está centrado em três áreas principais: a zona núcleo, que deve ser uma unidade de 
conservação de proteção integral ou uma Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN), a zona de amortecimento e conectividade, estabelecidas no entorno das zonas 
núcleo ou entre elas, promovendo sua conectividade, e a zona de transição e cooperação, 
onde predominam as áreas urbanas, agrícolas e outros tipos de uso antrópico, situando-se 
ao redor da zona de amortecimento e conectividade (RBRB, 2023).

2.2. ENFOQUE NACIONAL

 A Mata Atlântica é, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, patrimônio 
nacional da população brasileira. Sua conservação deve ser estimulada pelo poder público, 
cabendo, ainda segundo a Constituição da República, artigo 225, parágrafo 1º, inciso III 
"definir, em todas as Unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos". A Mata Atlântica brasileira, hoje reduzida a 12,4% de sua 
extensão original, perfazia cerca de 1.300.000 km² do território nacional, e estende-se desde 
o Nordeste brasileiro até o Rio Grande do Sul (SOS MATA ATLÂNTICA, 2023).
Essa região é de grande importância para o país, pois abriga mais de 60% da população 
brasileira e é responsável por quase 70% do PIB nacional. A devastação da Mata Atlântica é 
um reflexo da ocupação territorial e exploração desordenada dos recursos naturais. Os 
sucessivos impactos resultantes de diferentes ciclos de exploração, da concentração da 
população e dos maiores núcleos urbanos e industriais levaram a uma drástica redução na 
cobertura vegetal natural, que resultou em paisagens hoje fortemente dominadas pelo 
homem (DEAN, 1996; MITTERMEIER et al., 2004).
A Mata Atlântica possui hoje 1.684 unidades de conservação públicas e privadas, 
totalizando 12.619.369 hectares (MMA, 2023). Considerando somente as unidades de 
conservação de proteção integral, cerca de 2% (2.961.100 hectares) da extensão do bioma se 
encontra oficialmente dedicado a esse objetivo
.
2.3. ENFOQUE REGIONAL

 A APA Bom Jesus situa-se entre duas importantes unidades de conservação (Parque 
Estadual da Serra do Brigadeiro – PESB e Parque Nacional do Caparaó – PNC), em uma 
região estratégica para a implementação de um corredor ecológico que interligue essas 
duas UCs. A intenção de criação de um corredor ecológico entre o PESB e o PNC foi 
resultado da colaboração entre o Governo de Minas Gerais, por meio do Sistema Estadual 
de Meio Ambiente (SISEMA), e o Instituto Estadual de Florestas (IEF), visando apoiar 
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iniciativas voltadas à preservação da Mata Atlântica no estado (HOTE, 2016).
Os corredores ecológicos representam áreas de extrema importância biológica, 
compreendendo unidades de conservação próximas, intercaladas por diferentes tipos de 
uso e ocupação do solo, podendo incluir áreas com algum nível de presença humana 
(MMA, 2006). Na região do corredor Brigadeiro-Caparaó, por exemplo, há um complexo 
mosaico de tipos de uso e ocupação do solo, como remanescentes florestais, pastagens, 
lavouras, plantios florestais, aglomerados urbanos, solo exposto, corpos d'água, entre 
outros (MAPBIOMAS, 2023).
A principal finalidade dos corredores ecológicos é viabilizar o deslocamento da fauna e a 
disseminação de sementes, promovendo assim o fluxo gênico (BRASIL, 2011). Assim, a 
criação de corredores ecológicos constitui uma estratégia valiosa para a mitigação dos 
efeitos negativos da fragmentação florestal (PINTO, 2020).

3. INFORMAÇÕES GERAIS

3.1. ACESSO

As principais rodovias de acesso ao município são: BR-482, no trecho que liga Viçosa (MG) a 
Fervedouro (MG), onde há o entroncamento com a BR-116 (Rio-Bahia), rodovia essa que 
corta o município longitudinalmente; a BR-116 também pode ser acessada no 
entroncamento dessa rodovia com a BR-262, no município de Realeza. No trecho da BR-
482 entre Fervedouro e Carangola, há um trevo de acesso à MG-265; percorrendo essa 
rodovia estadual por 16 km, a partir do trevo mencionado, chega-se ao município de Divino. 
Após cortar a área urbana de Divino, a rodovia estadual MG-265 prossegue até encontrar a 
BR-116, na altura do km 636. As distâncias aproximadas, em quilômetros, entre Divino e os 
principais municípios da região são apresentados a seguir: Muriaé (80), Ubá (195), Ipatinga 
(215), Coronel Fabriciano (220), Juiz de Fora (240), Conselheiro Lafaiete (285), Barbacena 
(295), Itabira (230), Belo Horizonte (310), em Minas Gerais; Cachoeiro de Itapemirim (135), 
Guarapari (270), Vitória (305), no Espírito Santo.
Não há aeroportos comerciais nas proximidades. O aeroporto internacional de Confins, na 
região metropolitana de Belo Horizonte, encontra-se a cerca de 300 km, mesma distância, 
aproximadamente, em que se localiza o aeroporto internacional de Vitória, no Espírito 
Santo.

3.2. FICHA TÉCNICA

As principais informações da APA Bom Jesus estão reunidas na Ficha Técnica apresentada 
a seguir.
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1. DIAGNÓSTICO
SOCIOAMBIENTAL



4.1. DIAGNÓSTICO DO  MEIO SOCIOECONÔMICO

4.1.1. CONTEXTO ESTADUAL

 O estado de Minas Gerais possui extensão territorial de, aproximadamente, 587,5 mil 

km² (uma área equivalente ao território de Portugal e Espanha, em conjunto) e engloba 853 

municípios, distribuídos nas 12 mesorregiões exibidas na Figura 1. Sua população é 

estimada em 21,4 milhões de habitantes, isto é, cerca de 10% da população brasileira, o que 

confere à Minas Gerais a segunda colocação no ranking dos estados mais populosos do 

Brasil, atrás apenas do estado de São Paulo (IBGE, 2022).

 Sob o enfoque socioeconômico, Minas Gerais ocupa a nona posição no quesito 

Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita: R$ 30.794,04) e a décima posição no 

quesito Índice de Desenvolvimento Humano (IDH: 0,731), considerando os 26 estados 

brasileiros e Distrito Federal (IBGE, 2022). Evidentemente, esses e outros indicadores 

socioeconômicos variam por mesorregião, microrregião e município. A Tabela 1, a seguir, 

reune algumas informações individualizadas por mesorregião.

Figura 1. Localização e divisões político-administrativas das mesorregiões do estado de Minas Gerais e das microrregiões da Zona da Mata.
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 Cabe destacar que 77% do PIB de Minas Gerais é proveniente de apenas quatro 

mesorregiões, em conjunto, quais sejam: Metropolitana de Belo Horizonte (40%), Triângulo 

Mineiro / Alto Paranaíba (16%), Sul / Sudoeste de Minas (13%) e Zona da Mata (8%). O conjunto 

dessas quatro mesorregiões incluem 460 municípios (de 853, no total) e representam dois 

terços da população do estado. A Zona da Mata, mesorregião onde se situa o município de 

Divino, é composta por sete microrregiões, conforme mostra a Figura 1. As informações 

específicas dessas microrregiões são apresentadas na Tabela 2.
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 As microrregiões de Juiz de Fora e de Ubá, juntas, são responsáveis por 57% do PIB da 

Zona da Mata. Por sua vez, a microrregião de Cataguases se destaca como aquela com 

maior IDH (0,699). A microrregião de Muriaé, onde está inserido o município de Divino, 

ocupa a quarta posição nos quesitos população, IDH e PIB, sendo responsável por 9,5% do 

PIB da Zona da Mata.

 No que diz respeito aos biomas, em Minas Gerais estão presentes três deles: Cerrado, 

em 54% do território, Mata Atlântica, em 40%, e Caatinga, nos 6% restantes (IBGE, 2019), 

conforme exibido na Figura 2. Cerrado e Mata Atlântica são hotspots mundiais de 

biodiversidade, isto é, são locais com elevada ocorrência de espécies endêmicas e sob 

intensa perda de habitat (Myers et al., 2000). À despeito de sua notável relevância ecológica, 

ambos os biomas vem sofrendo uma acentuada redução de sua cobertura natural e 

encontram-se fortemente ameaçados por atividades antrópicas, como a agropecuária e a 

expansão urbana desordenada.

Figura 2. Distribuição espacial dos biomas brasileiros no estado de Minas Gerais e entorno.

4.1.2. CONTEXTO MUNICIPAL

 O município de Divino, com uma extensão territorial de 337,8 km², situa-se na 

mesorregião da Zona da Mata e na microrregião de Muriaé (Figura 3). Sua população no 

último censo (em 2010) é de 19.133 habitantes, dos quais 10.796 (56%) residem em área 

urbana e 8.337 (44%) na zona rural. A proporção de moradores residentes na zona rural é alta 
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se comparada à média do estado de Minas Gerais, em que 15% da população reside em zona 

rural.

Figura 3. Localização do município de Divino, Minas Gerais.

 A atividade agrícola no município é baseada, predominantemente, na produção de 

café, seguido pelas lavouras de feijão e milho. As informações detalhadas sobre a área 

plantada, quantidade produzida e valor da produção podem ser consultados na Tabela 3. 

Com relação à pecuária, destacam-se a criação de bovinos, galináceos e suínos, com os 

maiores rebanhos. A produção de leite de vaca e ovos também é expressiva no município, 

como apresentado na Tabela 4. Adicionalmente, as informações acerca da produção 

florestal em Divino são apresentadas na Tabela 5.
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 O IDH de Divino (ano base: 2010) é de 0,605, correspondendo a 766ª posição de 853 

municípios em Minas Gerais. Já seu PIB per capita é de R$ 12.173,62 (ano base: 2019), 585ª 

colocação entre os municípios do estado. O desempenho dos municípios mineiros em 

relação a esses dois indicadores econômicos é demonstrado nas Figuras 4 e 5, a seguir.

Figura 4. Desempenho dos municípios do estado de Minas Gerais no quesito 

Índice de Desenvolvimento Humano.
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Figura 5. Desempenho dos municípios do estado de Minas Gerais no quesito Produto Interno Bruto per capita

 De acordo com o mapeamento de 

cobertura do solo (ano base: 2020) 

disponibilizado pelo projeto MapBiomas 

em sua coleção 6.0, as áreas em uso para 

atividades agrícolas correspondem à 5% 

do município, ao passo que as classes de 

pastagem e de mosaico pastagem 

/a g r i c u l t u ra  co b re m  37 %  e  32 % , 

respectivamente. O predomínio das 

classes de origem antrópica (74% do 

município) evidencia o papel exercido 

p e l a s  a t i v i d a d e s  a g r o p e c u á r i a s

n a  a l t e r a ç ã o  d a  p a i s a g e m  e , 

consequentemente, na cobertura do 

Figura 6. Mapeamento de uso e cobertura do solo para o município de 

Divino, Minas Gerais (ano base: 2020).

solo. Por outro lado, os remanescentes de floresta nativa correspondem a 22% do território. 

As demais classes de cobertura do solo, como silvicultura, corpo d’água, afloramento 

rochoso, solo exposto e área urbanizada, possuem, cada uma, extensão igual ou menor 

que 1% (Figura 6).
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4.2. DIAGNÓSTICO DO MEIO FÍSICO

4.2.1. Clima e Precipitação

 De acordo com a classificação climática do IBGE, a Área de Proteção Ambiental Bom 

Jesus (APA-BJ) apresenta clima mesotérmico brando (temperatura média entre 10 e 15º C), 

do tipo úmido, com um a dois meses secos por ano.

Os dados de precipitação foram obtidos por meio de consulta ao banco de dados da 

Estação Meteorológica Convencional Caparaó, sob as seguintes coordenadas UTM:  

196616,398 m (N) e 7727594,437 m (E), zona 24S, a 16 km de Divino. O valor anual de 

precipitação entre 1998 e 2021 é exibido, a seguir, na Figura 7. Nesse período, a precipitação 

média anual foi de 1.313 mm (INMET, 2022).

 O Atlas Pluviométrico 

do Brasil, disponibilizado 

pelo Serviço Geológico do 

B r a s i l ,  m o s t r a  d a d o s 

semelhantes (CPRM, 2011). 

De acordo com o mapa de 

isoietas de precipitações 

médias anuais do Brasil no 

período entre 1977 e 2006, a 

APA Bom Jesus situa-se 

entre as isoietas de 1.300 e 

1.400 mm, conforme exibido 

na Figura 8.

Figura 7. Série histórica (1998 a 2021) de precipitação anual, obtida a partir do banco de dados da Estação 

Meteorológica Convencional Caparaó.

Figura 8. Mapa de isoietas de precipitações médias anuais, de 1977 a 

2006, na região de Divino, Minas Gerais.
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 Os meses mais chuvosos (acima de 200 mm mensais) são, nessa ordem, dezembro, 

novembro e janeiro. Juntos, esses três meses, correspondem a 53% da precipitação anual. 

Por outro lado, junho e julho são os meses mais secos, não ultrapassando o valor de 15 mm 

mensais cada (Figura 9). O valor máximo de precipitação mensal foi de 267 mm (dezembro) 

e o mínimo foi de 8 mm (julho).

Figura 9. Precipitação mensal média para o período de 1998 a 2021, de acordo com o banco de dados da Estação 

Meteorológica Convencional Caparaó.

4.2.2. Compartimento do Relevo e Tipo de Solo

 A Área de Proteção Ambiental Bom Jesus situa-se na unidade do relevo denominada 

Serranias da Zona da Mata Mineira, no domínio dos Cinturões Móveis Neoproterozóicos. De 

acordo com o IBGE (2009), esses cinturões “compreendem extensas áreas representadas 

por planaltos, alinhamentos serranos e depressões interplanálticas elaborados em terrenos 

dobrados e falhados, incluindo principalmente metamorfitos e granitóides associados”.

 Nesse contexto, os granitóides podem ser entendidos como rochas que apresentam 

textura e composição químico-mineralógica semelhante ao granito. Portanto, tratam-se 

de rochas ígneas faneríticas (textura grosseira) nas quais se verifica a predominância de 

quartzo e feldspatos. Os metamorfitos, por sua vez, são produtos do metamorfismo 

isoquímico desses granitóides. Tal processo recebe essa denominação uma vez que 

promove a reorganização dos minerais em camadas de acordo com a orientação 

preferencial dos mesmos, podendo inclusive ocorrer a gênese de novos minerais, contudo, 

a composição química das rochas resultantes não é alterada.

 O mapa de solos de Minas Gerais, produzido na escala 1:650.000 pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente e instituições parceiras (FEAM et al., 2010), indica que os tipos 

de solo presentes na APA Bom Jesus são, em ordem de extensão: i) Latossolo Vermelho-
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Amarelo (LVAd36), em 63% do território; ii) Cambissolo Húmico + Latossolo Vermelho-

Amarelo + Afloramento Rochoso (CHd5), em 20%; e iii) Latossolo Vermelho + Latossolo 

Vermelho-Amarelo + Cambissolo Háplico (LVd23), nos 17% restantes (Figura 10).

Cabe mencionar que, na APA Bom Jesus, o Latossolo Vermelho-Amarelo ocorre, 

predominantemente, abaixo de 1.000 metros de altitude, em relevo forte ondulado a 

montanhoso. A ocorrência dos outros dois tipos de solo (CHd5 e LVd23) se limita aos locais 

acima da cota altimétrica de 1.000 metros, em relevo forte ondulado a escarpado.

A ordem dos Latossolos abriga solos muito desenvolvidos (estágio avançado de 

intemperização) e profundos (profundidade superior a 200 cm), nos quais se observa 

homogeneidade textural, excelente drenagem ao longo de todo o perfil e uma baixa 

suscetibilidade à erosão. A ordem dos Cambissolos, por sua vez, compreende solos pouco 

desenvolvidos, isto é, que apresentam pedogênese pouco avançada, evidenciada pela 

estrutura do solo, com horizonte B incipiente. São solos que apresentam grande variação 

em sua profundidade (de rasos a profundos) e em sua drenagem (de forte a imperfeita) 

(EMBRAPA, 2018). Essa ordem apresenta maior suscetibilidade à erosão quando 

comparada aos Latossolos (Silva et al., 2009).

Figura 10. Mapa de solos de Divino, 

Minas Gerais, e localização das 

Áreas de Proteção Ambiental 

Bom Jesus e Árvore Bonita.

4.2.3. Bacia Hidrográfica e Rede de Drenagem

 A Área de Proteção Ambiental Bom Jesus situa-se na bacia hidrográfica do rio 

Paraíba do Sul (BHRPS), cuja área aproximada é de 55.500 km², e na sub-bacia do rio Muriaé 

(SBRM), que se estende por cerca de 8.200 km². A BHRPS tem seu território distribuído 

entre os estados de Minas Gerais (20.700 km², 89 municípios), Rio de Janeiro (20.900 km², 52 

municípios) e São Paulo (13.900 km², 39 municípios) (COPPETEC, 2006a). Em Minas Gerais, 

suas bacias hidrográficas limítrofes são a bacia do rio Grande (à oeste), a bacia do rio Doce 

(ao norte) e a bacia do rio Itabapoana (à nordeste), sendo as duas últimas situadas nas 

imediações do município de Divino (Figura 11). Por sua vez, a SBRM abrange os estados de 
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Minas Gerais e Rio de Janeiro, incluindo, respectivamente, 19 e 7 municípios (COPPETEC, 

2006b). Na porção mineira da sub-bacia, os municípios de maior destaque, do ponto de 

vista populacional, são Muriaé, Carangola e Divino, que juntos totalizam uma população 

estimada de, aproximadamente, 160.000 habitantes (IBGE, 2022).

Figura 11. Localização do município de Divino e delimitação parcial da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul e bacias adjacentes

O principal curso d’água no município de Divino é o rio Carangola, formado pela 

confluência dos ribeirões Bom Jesus e Taquaruçu, sob as coordenadas UTM 796169,831 m 

(N) e 7718538,624 m (E), zona 23S. Destaca-se que o ribeirão Bom Jesus cruza a APA Bom 

Jesus em um trecho com, aproximadamente, 13 km de extensão. O ribeirão Taquaruçu, por 

sua vez, não integra o território da APA-BJ. A Figura 12, a seguir, indica os demais cursos 

d’água (córregos) que fazem parte da APA-BJ.
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Figura 12. Rede de drenagem do município de Divino, Minas Gerais, com indicação dos principais 

cursos d’água.

4.2.4. Relevo (Altitude e Declividade)

 A altitude em Divino varia de 617 metros a 1.792 metros, sendo a altitude média de 871 

metros. Cerca de 80% do município encontra-se abaixo de 1.000 metros de altitude. O ponto 

culminante do território localiza-se na APA Árvore Bonita, próximo à nascente do ribeirão 

São João do Norte. Ao passo que o ponto de menor altitude fica no local em que o rio 

Carangola cruza a divisa municipal, saindo de Divino. Cabe mencionar que a porção do 

Parque Estadual da Serra do Brigadeiro que se sobrepõe, parcialmente, à APA Bom Jesus 

apresenta altitudes entre 1.060 e 1.620 metros. 

Com relação à APA Bom Jesus, sua altitude varia de 787 metros (na localidade em que o 

ribeirão Bom Jesus recebe o afluente denominado córrego Grumarim e, em seguida, 

continua seu curso para fora do território da APA) a 1.543 metros (nas proximidades da 

nascente do córrego Barbacena), sendo a altitude média igual a 976 metros. A maior parte 

da APA Bom Jesus (69%) encontra-se abaixo da cota altimétrica de 1.000 metros (Figura 13).
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Figura 13. Modelo Digital de Elevação da Área de Proteção Ambiental Bom Jesus, em Divino, Minas 

Gerais, com a indicação das principais cotas altimétricas.

Com relação à declividade, Divino apresenta valores entre 0 e 78º, com média de 16º. As 

maiores inclinações do terreno encontram-se na APA Bom Jesus, mais especificamente na 

área de sobreposição com o Parque Estadual da Serra do Brigadeiro. As áreas mais planas 

tendem a se concentrar nas imediações dos cursos d’água, em especial aqueles de maior 

ordem. No caso da APA Bom Jesus, a variação da declividade é a mesma (0 a 78º – Figura 14) 

e a declividade média é de 18º. A Tabela 6 detalha a proporção do território, de Divino e da 

APA Bom Jesus, em cada classe de inclinação.

Figura 14. Mapa de declividade da Área de Proteção Ambiental Bom Jesus, em Divino, Minas Gerais.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE OS MAPAS

Os mapas apresentados anteriormente foram produzidos, originalmente, nos formatos A4 

(297 x 210 mm) ou A3 (420 x 297 mm). A escala especificada em cada mapa corresponde à 

escala de produção do mesmo, ou seja, refere-se aos formatos A4 ou A3. A versão final de 

cada mapa será entregue nesse formato, sendo parte integrante do Plano de Manejo da 

Área de Proteção Ambiental Bom Jesus. 
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4.3. DIAGNÓSTICO DO MEIO BIÓTICO

4.3.1. LEVANTAMENTO DE FLORA

 A área ocupada pela Área de Proteção Ambiental Bom Jesus (APA-BJ) se situa no 

domínio da Mata Atlântica e apresenta fragmentos florestais caracterizados como Floresta 

Estacional Semidecidual Montana.

A região da Mata Atlântica é potencialmente uma das mais ricas do mundo em termos de 

biodiversidade. No Brasil, a Mata Atlântica cobria originalmente cerca de 130 milhões de 

hectares, 15% do território nacional, distribuídos em 17 estados da federação (MG, ES, RJ, SP, 

AL, BA, CE, PB, PE, PI, RN, SE, GO, MS, PR, RS e SC). À despeito de sua rica biodiversidade, a 

Mata Atlântica é considerada o bioma brasileiro mais ameaçado em termos de perda da 

vegetação original. No ano de 2020, somente 12,4% do domínio da Mata Atlântica 

apresentava cobertura por fragmentos de vegetação nativa (Fundação SOS Mata Atlântica 

& INPE, 2021).  No estado de Minas Gerais, a situação é ainda mais crítica: o monitoramento 

do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais indicou que, no ano de 2020, apenas 10,2% do 

território do estado em domínio da Mata Atlântica apresentava cobertura florestal nativa 

estabelecida ou em regeneração natural.

A Floresta Estacional Semidecidual Montana é uma fitofisionomia da Mata Atlântica 

caracterizada pela dominância de espécies arbóreas de elevado (30 a 50 metros de altura) e 

médio (20 a 30 metros de altura) porte, sendo comum a presença de lianas e espécies 

epífitas. O caráter estacional, na faixa tropical, é condicionado pela ocorrência de duas 

estações climáticas bem definidas: uma marcada por chuvas recorrentes de verão e outra 

por estiagem severa que pode durar de quatro a seis meses. O caráter semidecidual é 

tipificado pela ocorrência de espécies arbóreas caducifólias, que perdem completamente a 

folhagem na estação seca. A semidecidualidade somente é considerada quando ao menos 

20%, e no máximo 50%, das árvores são de espécies caducifólias. O caráter montano é 

determinado quando a floresta está situada acima de 500 metros de altitude. A área de 

Floresta Estacional Semidecidual Montana na Mata Atlântica é bastante restrita, limitando-

se às serras da Mantiqueira, Itatiaia e Caparaó (IBGE, 1992).

Material e Métodos

 Inicialmente, os fragmentos florestais (daqui em diante, fragmentos) foram 

identificados a partir do mapeamento da cobertura do solo no município de Divino, 

produzido pelo projeto MapBiomas e disponibilizado em sua coleção 6.0. Posteriormente, 

esses fragmentos foram analisados de acordo com três critérios, quais sejam: i) extensão; ii) 

localização na APA; e iii) posição no relevo. Os fragmentos de maior extensão foram 

priorizados, ao mesmo tempo em que se buscou variar a região dentro da APA e a posição 

no relevo, incluindo áreas de baixada, encosta e topo de morro. Os critérios adotados 

visaram a seleção dos fragmentos com maior diversidade de espécies arbóreas, em 

diferentes habitats e localidades.
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 Para o levantamento de espécies arbóreas ocorrentes na APA-BJ foi utilizada o 

método do caminhamento, que consiste em percorrer a área de estudo identificando as 

espécies encontradas. Para tanto utiliza-se trilhas, estradas e aceiros pré-estabelecidos e, 

eventualmente, abrem-se “picadas” para acesso a trechos isolados do fragmento florestal. 

A partir do levantamento de campo foi elaborada uma lista contendo as espécies arbóreas 

e suas respectivas famílias botânicas. Os números, absoluto e relativo, das espécies 

arbóreas em cada família foram obtidos considerando o Sistema de Classificação Botânico 

APG (Angiosperm Phylogeny Group), de acordo com a classificação proposta pelo Projeto 

Flora e Funga do Brasil, coordenado pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ, 2022). O 

status de cada espécie quanto ao risco de extinção no âmbito estadual, nacional e 

internacional foi obtido consultando os órgãos e/ou entidades listados na Tabela 7, a seguir.

Resultados

 Durante a campanha de campo foram encontradas 159 espécies arbóreas (das quais 

16 são endêmicas da Mata Atlântica), pertencentes a 52 famílias botânicas (Tabela 8). Em 

âmbito internacional quatro espécies (Euterpe edulis, Zeyheria tuberculosa, Apuleia 

leiocarpa e Dalbergia nigra) foram classificadas como VU (vulnerável) e são consideradas 

pela União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN) como espécies que 

enfrentam risco elevado de extinção na natureza. Duas espécies (Cariniana legalis e Virola 

bicuhyba) foram classificadas como EN (em perigo), sendo consideradas pela IUCN como 

espécies que enfrentam risco muito elevado de extinção na natureza.
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 No âmbito nacional, Xylopia brasiliensis, Euterpe edulis, Apuleia leiocarpa e 

Dalbergia nigra foram classificadas como VU (vulnerável) e Cariniana legalis e Virola 

bicuhyba foram classificadas como EN (em perigo). Ressalta-se que a lista de espécies da 

flora ameaçadas de extinção publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) é mais 

recente que a divulgada pela IUCN e que o órgão internacional tende, a partir da publicação 

do MMA, a atualizar a classificação de Xylopia brasiliensis para espécie vulnerável à 

extinção.

 No âmbito estadual, Euterpe edulis e Dalbergia nigra foram classificadas como 

espécies vulneráveis. A lista estadual não apresenta outras espécies dentre as encontradas 

na área da Área de Proteção Ambiental Bom Jesus durante as campanhas de campo para o 

levantamento da flora.
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A família botânica Fabaceae foi a que apresentou maior número de espécies arbóreas: 

foram 25, o que representa 15,7% do total de espécies encontradas. A segunda família com 

maior representação, em termos de número de espécies, foi Euphorbiaceae, com nove 

espécies (5,7% do total), seguida por Rubiaceae, com oito espécies levantadas (5,0% do 

total).
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As demais famílias foram representadas por sete ou menos espécies. Os números, absoluto 

(quantidade) e relativo (porcentagem), para as famílias botânicas levantadas na Área de 

Proteção Ambiental Bom Jesus podem ser verificados nas Figura 15 e Figura 16, 

respectivamente.

Figura 16. Número relativo (em 

porcentagem) de espécies arbóreas 

por família botânica para a área da 

Área de Proteção Ambiental Bom 

Jesus, em Divino, Minas Gerais

Informação complementar: o grupo 

“Outras” é composto por 19 espécies de 

representação única em suas 

respectivas famílias botânicas
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4.3.2. LEVANTAMENTO DE FAUNA

4.3.2.1. AVIFAUNA

INTRODUÇÃO 

 No mundo são conhecidas 9.672 espécies de aves (SIBLEY & MONROE, 1990), destas 

1971 ocorrem no Brasil (PACHECO et al., 2021), revelando uma grande riqueza para o grupo, 

ranqueando o país como o segundo mais rico em aves no mundo. O estado de Minas Gerais 

possui uma avifauna bastante representativa, com cerca de 800 espécies (MATTOS et al., 

1993) distribuídas em três biomas ocorrentes no estado, Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga.

A Mata Atlântica atualmente conta com apenas 12% de sua cobertura original (FUNDAÇÃO 

SOS MATA ATL NTICA; INPE, 2021), sendo considerada um hotspot de biodiversidade e uma 

área de alta prioridade de conservação com altas taxas de endemismo. (MITTERMEIER et 

al., 2005). Comparado aos outros biomas brasileiros, a Mata Atlântica possui uma avifauna 

considerada umas das mais ricas do mundo (MITTERMEIER et al., 2005.), além de possuir o 

maior número de espécies endêmicas do Brasil (MARINI & GARCIA, 2005).

 No estado 106 aves estão ameaçadas de extinção (DRUMMOND et al., 2005), a perda e 

fragmentação de habitat, somado ao impacto gerado pela caça e pelo tráfico de animais 

silvestres configuram-se como as principais ameaças para a manutenção das 

comunidades de aves em Minas Gerais (MARINI & GARCIA, 2005) revelando a importância 

de ações de conservação focadas no grupo, 

criação de unidades de conservação e 

incentivo à pesquisa.

MATERIAIS E MÉTODOS

 A área de estudo está localizada no 

município de Divino, inserida na região da 

Zona da Mata de Minas Gerais. A cidade está 

situada entre duas importantes unidades de 

conservação para a região, o Parque 

Nacional do Caparaó e Parque Estadual da 

Serra do Brigadeiro (PESB), além de fazer 

parte dos limites do PESB.

 A caracterização da avifauna se deu 

utilizando a metodologia de transecto e 

busca ativa, de forma a complementar a 

primeira. As aves foram observadas e 

identificadas utilizando-se dos seguintes 

materiais: binóculo (Celestron 10x42), 

c a d e rn e t a  p a ra  a n o t a çõ e s ,  c â m e ra 

fotográfica (Nikon Coolpix P900) e guia de 

identificação de espécies (SIGRIST, 2013; 

RIDGELY et al., 2015). Para a nomenclatura 

das espécies de aves, foram seguidas as 

normas estabelecidas pelo Comitê Brasileiro 

de Registros Ornitológicos publicado na 13ª 

Figura 17. Avifauna registrada no presente estudo - (A) Lochmias 

nematura (joão-porca); (B) Amazonetta brasiliensis (marreca-

ananaí); (C) Cariama cristata (seriema); (D) Megaceryle 

torquata (martim-pescador-grande); (E) Leptodon cayanensis 

(gavião-gato); (F) Arundinicola leucocephala (freirinha).
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Edição da Lista de Aves do Brasil (PACHECO et al., 2021).

Métodos de amostragem

TRANSECTOS

O método de Transectos consiste deslocamento do profissional pelo trajeto em velocidade 

baixa e constante, objetivando identificar todos os animais detectados por meio de 

visualização e vocalização, anotando os registros em caderneta, além de seu registro 

fotográfico quando possível.

Os transectos foram realizados nos períodos de maior atividade das aves (amanhecer e 

entardecer), cada ponto amostral foi percorrido de forma a amostrar a maior área possível. 

BUSCA ATIVA

Paralelamente aos demais métodos foi realizado a Busca Ativa, que consiste no registro, de 

maneira qualitativa, de todas as espécies encontradas na área durante o deslocamento em 

campo e em varreduras no período diurno, vespertino e noturno. Trata-se de uma 

estratégia para que se estabeleça uma lista mais completa possível da comunidade de aves 

da área de estudo. Em alguns trechos foi utilizada a técnica de playback, que consiste na 

reprodução da vocalização das espécies em 

aparelho alto-falante.

RESULTADOS

A partir das amostragens na área de estudo, 

registrou-se grande diversidade de espécies, 

as quais compõem a listagem apresentada 

abaixo (Quadro 1). Foram identificadas 188 

espécies de aves, pertencentes a 45 famílias 

e 21 ordens. As famílias mais representativas 

são da ordem Passeriformes ,  sendo 

Tyrannidae com o maior número de 

espécies registras (n=23), seguido de 

Thraupidae (n=22). 

Dentre as espécies registradas neste estudo, 

três são consideradas de importância 

conservacionista, estando classificadas nas 

categorias de ameaça de extinção de acordo 

com as listas oficiais. Destaca-se entre estas, 

o psitacídeo Amazona vinacea (papagaio-

de-peito-roxo), espécie indicada como “Em 

Perigo” de extinção de acordo com a IUCN 

(2022), além de ser considerada como 

Figura 18. Avifauna registrada no presente estudo - (A)  Pionus 
maximiliani (maitaca-verde); (B) Vanellus chilensis (quero-quero); (C) 
Caracara plancus (carcará); (D) Troglodytes musculus (corruíra); (E) 
Cyanocorax cristatellus (gralha-do-campo); (F)  Gallinula galeata 
(galinha-d’água).
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“Vulnerável” a nível estadual (COPAM, 2010) e nacional (MMA, 2022). 

As populações desta espécie sofrem grande declínio, devido, principalmente, a perda de 

habitat, pelo corte seletivo de árvores de grande porte, e pela captura de filhotes para o 

comércio ilegal de fauna silvestre (ICMBio, 2018). As espécies Primolius maracana 

(maracanã) e Drymophila ochropyga (choquinha-de-dorso-vermelho) são apontadas 

como “Quase Ameaçadas” mundialmente (IUCN, 2022), ou seja, encontram-se perto da 

qualificação das categorias de ameaça à extinção. 

Foi observado para a APA Bom Jesus grande representatividade de aves endêmicas da 

Mata Atlântica, com um número de 27 espécies. Dentre estas, destacam-se a Drymophila 

ochropyga (choquinha-de-dorso-vermelho) e Amazona vinacea (papagaio-de-peito-

roxo), devido ao conhecimento da ocorrência destas na área do estudo e por elas 

constarem nas listas de espécies ameaçadas de extinção. Além destas, também podemos 

citar outras espécies endêmicas da Mata Atlântica, como Anabazenops fuscus (trepador-

coleira), Tangara cyanoventris (saíra-douradinha) e Ilicura militaris (tangarazinho). Foi 

registrada apenas uma espécie endêmica do Cerrado, Cyanocorax cristatellus (gralha-

do-campo).
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Legenda: Endemismo: En = Espécie endêmica do Brasil; In = Espécie introduzida no Brasil; MA = Mata Atlântica; CE = Cerrado. 

Status de ameaça: DD = Deficiente de Dados; NT = Quase Ameaçada; VU = Vulnerável; EN = Em Perigo; CR = Criticamente em 

Perigo; (-) = Pouco preocupante. Registro: Vi = Visualizado; Vo = Vocalização; Re = Relato; Ve = Vestígio.

4.3.2.2. MASTOFAUNA

INTRODUÇÃO 

 Os mamíferos constituem um grupo de alta diversidade e ampla distribuição 

mundial, ocupando grande parte dos ambientes (SCHIPPER et al., 2008). Estes animais 

apresentam notável relevância ecológica, exercendo papéis importantes na manutenção 

dos ecossistemas, como dispersão de sementes, herbivoria e regulação de populações por 

predadores (CROOKS e SOULÉ, 1999; PARDINI et al., 2006; KEUROGHLIAN e EATON, 2008). 

Apesar da grande importância, mais de um quinto das espécies de mamíferos atualmente 

conhecidas encontram-se ameaçadas de extinção, sendo que as principais ameaças 

resultam da presença e atividade humana nos ecossistemas (CEBALLOS e EHRLICH, 2002; 

CARDILLO et al., 2005; SCHIPPER et al., 2008; DIRZO et al., 2014; CEBALLOS et al., 2015).

Recentemente uma nova compilação de táxons de mamíferos brasileiros foi apresentada 

por Abreu e colaboradores (2021), sendo esta produzida com base nas publicações de 

Quintela et al. (2020) Paglia et al. (2012) e listas de Percequillo & Gregorin (2017). Assim, são 

reconhecidas atualmente 770 espécies de mamíferos nativos com ocorrência confirmada 

no Brasil, distribuídas em 247 Gêneros, 51 Famílias e 11 Ordens (ABREU et al., 2021). 

MATERIAIS E MÉTODOS

 A área de estudo está localizada no município de Divino, inserida na região da Zona 
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da Mata de Minas Gerais. A cidade está situada entre duas importantes unidades de 

conservação para a região, o Parque Nacional do Caparaó e Parque Estadual da Serra do 

Brigadeiro (PESB), além de fazer parte dos limites do PESB.

A mastofauna foi observada e identificada utilizando os seguintes materiais: lanterna para 

visualização noturna, caderneta para anotações, câmera fotográfica (Nikon Coolpix P900) e 

guia de identificação de espécies (REIS et al., 2014). A identificação de pegadas foi feita a 

partir de bibliografia especializada (BECKER & DALPONTE, 2015). Este estudo seguiu o 

arranjo taxonômico e nomenclatura adotados por Quintela et al. (2020) e Abreu et al. (2021), 

correspondente a bibliografia mais recente para mastofauna e incluindo atualizações 

pertinentes embasadas na literatura científica.

Métodos de amostragem

ENTREVISTAS PRÉ-ESTRUTURADAS COM A POPULAÇÃO

 Para complementar as amostragens na área de estudo foram realizadas entrevistas 

pré-estruturadas, a partir de conversas informais realizadas com a população do município 

de Divino (MG), da comunidade de Bom Jesus, para o levantamento de espécies de 

mamíferos com ocorrência na área.

BUSCA ATIVA

 Este método consiste no registro de todas as espécies encontradas na área durante o 

deslocamento em campo e em varreduras no período diurno, vespertino e noturno, 

complementado pelo registro de vestígios, como pegadas, fezes, carcaças, tocas e outras 

evidências de ocorrência das espécies deste grupo. Trata-se de uma estratégia para que se 

estabeleça uma lista mais completa possível da comunidade de mamíferos da área de 

estudo. 

RESULTADOS

 A mastofauna com potencial ocorrência para área amostrada foi composta por 23 

espécies distribuídas em 19 famílias e oito ordens (Quadro 2). Dentre os mamíferos listados 

neste estudo, destaca-se aquelas relatadas pelos munícipes da localidade, sendo a Lontra 

longicaudis (lontra) que é indicada como “Vulnerável” no estado de Minas Gerais (COPAM, 

2010) e “Quase Ameaçada” pela IUCN (2022), assim como a Puma concolor (onça-parda) 

que é  considerada “Vulnerável” no mesmo estado (COPAM, 2010). Os gêneros Callithrix 

(saguis), Callicebus (guigós), Alouatta (bugios), Mazama (veados) e Leopardus (gatos-do-

mato) apresentam espécies de mamíferos com algum grau de ameaça de acordo com a 

listagem da fauna ameaçada de extinção do estado de Minas Gerias (COPAM, 2010), do 

Brasil (MMA, 2022) e mundialmente (IUCN, 2022).  

Dentre as espécies listadas neste levantamento, há a predominância do registro através de 

relatos feitos por munícipes da comunidade de Bom Jesus, sendo as demais catalogadas 

por busca ativa na área de amostragem. Dessas espécies listadas através de relatos, todas 

foram embasadas naquelas de potencial ocorrência para a área de estudo, de acordo com 

as catalogações de espécies de mamíferos do Parque Nacional do Caparaó (GRACIANO et 

al., 2020) e  do Parque Estadual da Serra do Brigadeiro (PRADO, 2008; NUNES, 2009; NUNES 

et al., 2012; PRADO-CACAU et al., 2013; SILVA, 2013).  
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Figura 19. Mastofauna registrada no presente estudo - (A) Didelphis aurita (gambá); (B) Hydrochoerus hydrochaeris (capivara).
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Legenda: Endemismo: MA = Mata Atlântica. Status de ameaça: DD = Deficiente de Dados; NT = Quase Ameaçada; VU = 

Vulnerável; EN = Em Perigo; CR = Criticamente em Perigo; (-) = Pouco preocupante. Registro: Vi = Visualizado; Vo = Vocalização; Re 

= Relato; Ve = Vestígio.

4.3.2.3. HERPETOFAUNA

INTRODUÇÃO 

 No mundo são conhecidas cerca de 8.400 espécies de anfíbios, o Brasil abriga 1188 

representantes, sendo 1144 espécies de anuros (rãs, sapos e pererecas), 39 espécies de 

cecílias e 5 de salamandras, tornando o Brasil o país com maior riqueza de anurofauna no 

mundo (SEGALLA et al. 2021). Esses animais possuem grande importância no ecossistema 

pois atuam como bioindicadores de qualidade ambiental e desempenham funções 

ecológicas de importância para controle de presas (POUGH et al., 2003). 

O estado de Minas Gerais possui cerca de 480 espécies de anfíbios e 197 de répteis, 

caracterizando uma elevada taxa de endemismo para a Mata Atlântica do estado, com 70% 

das espécies endêmicas (DRUMMOND et al., 2005), as altas taxas de endemismo se dão 

devido a diversidade de habitas e microhabitats presentes no bioma (MARQUES et al. 1998). 

A Mata Atlântica é um bioma altamente modificado, possuindo atualmente 12% de sua 

cobertura original devido aos processos de uso e ocupação do solo, tornando o bioma 

extremamente fragmentado, que atinge de forma negativa a herpetofauna (STUART et al. 

2004).

De acordo com Cruz et al., 2007, regiões de altitude da Mata Atlântica também apresentam 

altas taxas de endemismos e diversidade entre os anfíbios, pois possuem um complexo 

nicho de habitats, com variações de altitude, formações rochosas, vegetação e microclimas 

oriundos de processos biogeográficos. Sendo assim, a região de inserção da área de estudo 

possui grande potencial de pesquisa e conservação para a herpetofauna da Mata Atlântica.

MATERIAIS E MÉTODOS

 A área de estudo está localizada no município de Divino, inserida na região da Zona 

da Mata de Minas Gerais. A cidade está situada entre duas importantes unidades de 

conservação para a região, o Parque Nacional do Caparaó e Parque Estadual da Serra do 

Brigadeiro (PESB), além de fazer parte dos limites do PESB.

Para a obtenção da listagem de espécies da herpetofauna foi utilizada a metodologia de 

busca ativa em trilhas pré-estabelecidas nos fragmentos de mata da área de estudo, bem 

como áreas alagadas como brejos e cursos d’água. De forma a complementar os dados 

obtidos em campo também foram utilizados dados secundários oriundos de 
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levantamento bibliográfico de trabalhos referentes a área de ocorrência e das duas 

unidades de conservação do entorno.

Métodos de amostragem

BUSCA ATIVA VISUAL E AUDITIVA

 A metodologia de busca ativa consiste no registro, de maneira qualitativa, de todas as 

espécies encontradas na área durante o deslocamento em campo e em varreduras no 

período diurno, vespertino e noturno. Trata-se de uma estratégia para que se estabeleça 

uma lista mais completa possível da comunidade de anfíbios e répteis da área de estudo.

IDENTIFICAÇÃO DE RÉPTEIS E ANFÍBIOS NO AMBIENTE

Os anfíbios e répteis foram observados e posteriormente identificados utilizando os 

seguintes materiais: lanterna para visualização noturna, caderneta para anotações, 

gancho, câmera fotográfica (Nikon Coolpix P900) e guia de identificação de espécies 

(HADDAD et al., 2021; MARQUES et al., 2001; ZORNOSA-TORRES et al., 2020). 

Os resultados obtidos foram avaliados, com o intuito de excluir registros duvidosos e 

retificar sinonímias de grafias com base na distribuição e em atualizações taxonômicas 

(COSTA et al., 2022; SEGALLA et al., 2021). 

Para a nomenclatura das espécies de anfíbios, foram seguidas a Lista de Anfíbios 

Brasileiros (SEGALLA et al., 2021) e a Lista de Anfíbios do Mundo (FROST, 2022). A 

nomenclatura das espécies de répteis segue a Lista de Répteis Brasileiros (COSTA et al., 

2022) e a Reptile Database (UETZ et al., 2022).

RESULTADOS

 Na amostragem da área foram registradas 4 espécies de répteis (Quadro 3), 

pertencentes a 4 famílias e 34 espécies de anuros (Quadro 4), distribuídas em 10 famílias.

Dentre as espécies registradas neste estudo, nenhuma é caracterizada como ameaçada de 

acordo com a Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção da Fauna do Estado de Minas 

Gerais (COPAM, 2010), Lista Nacional de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de 

Extinção (MMA, 2022), assim como na Lista Vermelha da Fauna Ameaçada de Extinção 

(IUCN, 2022).

A pouca riqueza de répteis encontrada no local se dá principalmente pelo período 

amostrado, de seca e temperaturas muito baixas, além da metodologia utilizada (busca 

ativa), que foi limitada pelo tempo de coleta e fatores ambientais, o que não reflete a riqueza 

da área de estudo. 

Apesar de não serem encontradas na amostragem, espécies comuns na região e que 

podem tolerar em algum grau a antropização do habitat, como jararacuçu (Bothrops 

jararacuçu) e a jararaca (Bothrops jararaca), tem potencial de ocorrência na área. A espécie 

Mesoclemmys hogei (cágado-da-paraíba), endêmica do bioma Mata Atlântica é 

encontrada no Rio Carangola, que corta a cidade de Divino, e se encontra listado em algum 

grau de ameaça em listas estaduais, nacionais e mundiais (COPAM – Em perigo (EN); MMA 

2022 – Vulnerável (VU); IUCN 2022 Criticamente ameaçado (CR)), apesar de não ter sido 

encontrado durante a caracterização destaca-se a existência potencial da espécie e a 

importância de manejos adequados em corpos d’água da região.
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Em relação aos anuros foram encontradas algumas espécies mais comuns (o número 

escasso de registros se deu pela baixa umidade e temperaturas encontradas no período de 

amostragem) e três espécies endêmicas da Mata Atlântica, Rhinella crucifer; Haddadus 

binotatus e Dendropsophus elegans. 

Esses animais estão relacionados com diversas funções de manutenção do ecossistema, 

além de atuarem como bioindicadores de qualidade ambiental, em especial para os 

anfíbios (POUGH et al. 2003). Somado a localização da área de estudo, situada entre dois 

importantes remanescentes de Mata Atlântica e incluídas em uma área prioritária para 

conservação da biodiversidade, categorizada como de “importância especial” para 

conservação de anfíbios e répteis no estado (DRUMMOND et al., 2005) refletem a 

importância e o potencial de descoberta de novas espécies na área de estudo.

Das 34 espécies registradas para a APA Bom Jesus, 33 foram catalogadas por Hote (2016) na 

mesma área de amostragem. Hote 

(2016) destaca que a anurofauna 

encontrada para as localidades é 

bastante significativa, com grande 

número de espécies ,  quando 

comparado com outros estudos na 

Mata Atlântica. Também destaca 

que a APA Bom Jesus é uma 

importante área para conservação 

d a  a n u r o f a u n a  d a  r e g i ã o , 

principalmente pelo fato do local ser 

i n d i c a d o  c o m o  u m  c o r r e d o r 

ecológico ligando duas unidades de 

conservação. Além disso, a região se 

encontra sob grande pressão 

antrópica, principalmente pela 

agropecuária e agricultura que 

a v a n ç a m  s o b r e  o s  p o u c o s 

fragmentos que ainda existem no 

município de Divino.

Figura 20. Anurofauna registrada no 

presente estudo - (A) Leptodactylus 

latrans; (B) Haddadus binotatus; (C) 

Rhinella ornata; (D) Boana albopunctata; 

(E) Rhinella crucifer; (F) Boana crepitans.
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 A avifauna encontrada para a área da APA Bom Jesus reflete a composição de 

paisagens presentes na região, sendo caracterizada por grande diversidade de espécies, 

especialmente por aquelas endêmicas do bioma Mata Atlântica.

Em algumas áreas de vegetação nativa que foram amostradas, foram encontrados 

vestígios de fauna doméstica, como gado, cão e gato doméstico. Além disso, a APA abrange 

áreas rurais e urbanas, onde existem inúmeras residências, fazendo com que haja 

circulação de pessoas e veículos pelas estradas. Estes fatores podem afetar a integridade e a 

composição de espécies da fauna silvestre que ocorre na APA, consequentemente podem 

promover grandes interferências, como a retirada de madeira, queimadas, atropelamentos 

e caça predatória. 

 O trabalho de amostragem das espécies da fauna foi desenvolvido durante os meses 

de julho e agosto, que corresponde ao período mais seco, ou seja, com pouca precipitação e 

temperaturas mais baixas. Para o futuro programa de monitoramento de fauna, 

recomenda-se que sejam executados levantamentos em outras épocas do ano (incluindo 

estação seca e chuvosa e com a utilização de metodologias complementares, como 

armadilhas e câmeras trap, visando incrementar o número de espécies amostradas e, 

assim, maximizar as chances de identificação de espécies raras e endêmicas.

 Contudo, a APA Bom Jesus, pertencente ao município de Divino, possui enorme 

importância ecológica, pois apresentam grande riqueza e diversidade de espécies de 

animais silvestres, além do potencial de atuar como corredor ecológico entre as unidades 

de conservação do entorno. Essas áreas remanescentes de Mata Atlântica são 

fundamentais para a sobrevivência da fauna e precisam ser protegidas para a permitir a 

existência destas, principalmente para aquelas de interesse conservacionista. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE

O LEVANTAMENTO DE FAUNA
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2. Planejamento
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5.1. ZONEAMENTO

Figura 21. Zoneamento da Área de Proteção Ambiental Bom Jesus, Divino, Minas Gerais.

Zona de Vida Silvestre (ZVS)

O principal objetivo da Zona de Vida Silvestre é preservar a biota local, bem como os 

atributos físicos existentes, em especial os recursos hídricos, essenciais à manutenção dos 

serviços ecossistêmicos. Ocupa 1.242,70 hectares, isto é, 27,2% da APA Bom Jesus.

Critérios adotados

A delimitação da Zona de Vida Silvestre foi realizada a partir do mapa de uso e cobertura do 

solo de Divino, disponibilizado pelo Projeto MapBiomas (Coleção 7.0). Os remanescentes 

florestais iguais ou maiores que 3 hectares, desde aqueles em fase inicial de sucessão 

ecológica até aqueles em fases mais avançadas, foram incluídos nesta zona. O tamanho 

mínimo do fragmento seguiu o mesmo critério adotado pela Fundação SOS Mata Atlântica 

(2022) no mapeamento dos remanescentes florestais da Mata Atlântica. Os afloramentos 

rochosos, que ocorrem associados às formações florestais, sobretudo em locais de maior 

altitude, também foram incluídos na ZVS. A área do Parque Estadual da Serra do Brigadeiro 

(PESB) que se sobrepõe ao território da APA Bom Jesus também integra a ZVS, 

independentemente do tipo de uso e cobertura do solo. Tal medida se justifica pelo fato de 

que os Parques constituem uma categoria de unidade de conservação de proteção 

integral, na qual não é permitido o uso direto dos recursos naturais. Por sua vez, as APAs 

constituem uma categoria de unidade de conservação de uso sustentável, em que o uso 

direto dos recursos naturais não é vedado. Portanto, na área de sobreposição PESB – APA 
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Bom Jesus prevalece as restrições de uso inerentes à categoria Parque, que mais se 

assemelham às características da ZVS. O inverso não seria possível, isto é, flexibilizar as 

restrições de uso nessa área de sobreposição, de modo a prevalecer as características de 

uma unidade de conservação de uso sustentável, seria ilegítimo.

Normas de uso

1. A visitação pública voltada a educação ambiental, recreação, lazer ou turismo ecológico 

pode ocorrer em toda a extensão desta zona.

2. A pesquisa científica pode ocorrer em toda a extensão desta zona, desde que 

previamente autorizada pelos órgãos competentes e/ou com anuência do órgão gestor da 

APA.

3. Nas áreas sob propriedade privada, respeitados os aspectos legais e as normas 

estabelecidas no Plano de Manejo, admite-se que o proprietário defina as regras para a 

realização das atividades de visitação pública e pesquisa científica, com anuência do órgão 

gestor da APA.

4. Nas áreas sob domínio público, respeitados os aspectos legais, compete ao órgão gestor 

da APA definir as regras para a realização das atividades de visitação pública e pesquisa 

científica.

5. As ações de fiscalização e monitoramento ambiental, realizadas por funcionários da APA 

ou por agentes externos devidamente autorizados, podem ocorrer em toda a extensão 

desta zona.

6. É vedada a supressão da vegetação nativa situada nesta zona, excetuado os casos em que 

houver expressa autorização emitida pelo órgão ambiental competente, com anuência do 

órgão gestor da APA.

7. É vedado o parcelamento do solo em área inferior a dois hectares, que corresponde à 

Fração Mínima de Parcelamento (FMP) do município (INCRA, 2023).

8. As intervenções permitidas nesta zona se restringem àquelas com baixo impacto 

ambiental, tais como abertura de trilhas destinadas à visitação pública ou à pesquisa 

científica, demarcação de parcelas experimentais, instalação de placas (sinalização), entre 

outras definidas na Lei Federal nº 12.651/2012. Em todos os casos, é necessária autorização 

do órgão ambiental competente e anuência do órgão gestor APA.

9. O cercamento dos fragmentos não deve restringir o deslocamento da fauna de médio e 

grande porte. É vedada, portanto, a instalação de cercas do tipo alambrado ou tela, mesmo 

aquelas com maior espaçamento da malha. As cercas utilizadas devem ser, 

preferencialmente, de arame liso, com a distância do primeiro fio de arame em relação ao 

solo e o espaçamento entre fios de arame sendo de, no mínimo, 30 centímetros.
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Zona de Proteção Especial (ZPE)

O principal objetivo da Zona de Proteção Especial é salvaguardar a integridade dos recursos 
naturais, incluindo os meios físico e biótico, além de promover a adequação ambiental das 
propriedades rurais. Na hipótese de recuperação ambiental, as novas áreas vegetadas 

10. A pesca de subsistência pode ocorrer nesta zona, desde que fora do período de 

reprodução dos peixes e em consonância com o arcabouço legal pertinente à matéria.

11. A soltura de animais silvestres pode ocorrer nesta zona, desde que devidamente 

autorizada pelo órgão gestor da APA.

12. As atividades de mineração, de qualquer tipo, são proibidas em toda a extensão dessa 

zona.
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poderão ser incorporadas à ZVS em posteriores revisões do Plano de Manejo, desde que 
apresentem cobertura arbórea ou arbustiva nativa em condições ecológicas satisfatórias. 
Ocupa 519,39 hectares, isto é, 11,3% da APA Bom Jesus.

Critérios adotados
A delimitação da Zona de Proteção Especial foi realizada a partir da base hidrográfica 
ottocodificada elaborada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). As faixas marginais dos cursos d’água, em 
largura igual a 30 metros para ambos os lados, bem como suas nascentes, em um raio de 50 
metros, se enquadram como Áreas de Preservação Permanente (APPs) e foram incluídas 
nesta zona. Nos casos de sobreposição com a Zona de Vida Silvestre, descrita 
anteriormente, prevalece a ZVS.

Normas de uso

1. É vedada a supressão da vegetação nativa situada nesta zona, excetuado os casos em que 
houver expressa autorização emitida pelo órgão ambiental competente.

2. As faixas marginais de cursos d’água devem ser recompostas. A largura da faixa a serem 
recomposta e os demais critérios técnicos e legais são detalhados na seção dos Programas, 
mais especificamente no subprograma de adequação ambiental de propriedades rurais.

3. Os métodos utilizados para recomposição florestal mencionada acima podem incluir: 
condução de regeneração natural de espécies nativas, por plantio de espécies nativas ou, 
ainda, pela conjugação de ambos os métodos.

4. A visitação pública voltada a educação ambiental, recreação, lazer ou turismo ecológico 
pode ocorrer em toda a extensão desta zona.

5. A pesquisa científica pode ocorrer em toda a extensão desta zona, desde que 
previamente autorizada pelos órgãos competentes e/ou com anuência do órgão gestor da 
APA.

6. Nas áreas sob propriedade privada, respeitados os aspectos legais e as normas 
estabelecidas no Plano de Manejo, admite-se que o proprietário defina as regras para a 
realização das atividades de visitação pública e pesquisa científica, com anuência do órgão 
gestor da APA.

7. Nas áreas sob domínio público, respeitados os aspectos legais, compete ao órgão gestor 
da APA definir as regras para a realização das atividades de visitação pública e pesquisa 
científica.

8. As ações de fiscalização e monitoramento ambiental, realizadas por funcionários da APA 
ou por agentes externos devidamente autorizados, podem ocorrer em toda a extensão 
desta zona.

9. É vedado o parcelamento do solo em área inferior a dois hectares, que corresponde à 
Fração Mínima de Parcelamento (FMP) do município (INCRA, 2023).

10. As intervenções permitidas nesta zona se restringem àquelas com baixo impacto 
ambiental, tais como abertura de trilhas destinadas à visitação pública ou à pesquisa 
científica, demarcação de parcelas experimentais, instalação de placas (sinalização), entre 
outras definidas na Lei Federal nº 12.651/2012. Em todos os casos, é necessária autorização 
do órgão ambiental competente e anuência do órgão gestor APA.

11. As intervenções decorrentes de atividades consideradas de utilidade pública ou de 
interesse social, de acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012, poderão ocorrer nesta zona, 
desde que devidamente autorizadas pelos órgãos ambientais competentes e com 
anuência do órgão gestor da APA.

12. O cercamento dos fragmentos não deve restringir o deslocamento da fauna de médio e 
grande porte. É vedada, portanto, a instalação de cercas do tipo alambrado ou tela, mesmo 
aquelas com maior espaçamento da malha. As cercas utilizadas devem ser, 
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preferencialmente, de arame liso, com a distância do primeiro fio de arame em relação ao 
solo e o espaçamento entre fios de arame sendo de, no mínimo, 30 centímetros.  

13. A pesca de subsistência pode ocorrer nesta zona, desde que fora do período de 
reprodução dos peixes e em consonância com o arcabouço legal pertinente à matéria.

* As atividades de mineração não são permitidas nesta zona, exceto, a extração de areia, argila, saibro e cascalho, por se tratar de 
atividade de interesse social, conforme definido na Lei Federal nº 12.651/2012. Neste caso, a solicitação deve ser encaminhada ao órgão 
ambiental competente, que fará a análise minuciosa do pedido e emitirá o respectivo parecer; a extração somente poderá ocorrer em 
caso de parecer favorável e com anuência do órgão gestor da APA.
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Zona de Conectividade Potencial (ZCP)

O principal objetivo desta zona é a recuperação, total ou parcial, da vegetação, promovendo 
a interligação dos remanescentes florestais por meio da implementação de um corredor 
ecológico, que integre o maciço florestal protegido pelo Parque Estadual da Serra do 
Brigadeiro (PESB) com fragmentos florestais existentes na APA Bom Jesus (Figura 22). O 
estabelecimento dessa zona v isa favorecer  o  deslocamento da fauna e , 
consequentemente, promover o fluxo gênico. Ocupa 99,44 hectares, isto é, 2,2% da APA 
Bom Jesus.

Critérios adotados

A delimitação da Zona de Conectividade Potencial foi realizada de modo a interligar a área 
de sobreposição PESB – APA Bom Jesus com o maior fragmento florestal existente na APA; 
esse fragmento localiza-se na porção nordeste da APA e possui cerca de 350 hectares. A 
zona consiste de uma faixa com 200 metros de largura, contados a partir da divisa 
municipal de Divino, que, nesse trecho, coincide com o divisor topográfico (ou divisor de 
águas). A localização da ZCP teve como princípio a priorização de áreas de maior elevação 
(topos) em detrimento de áreas de baixada, visto que as primeiras constituem áreas 
sensíveis e de extrema importância para o equilíbrio do ecossistema, sendo que algumas 
dessas já se encontram protegidas por meio da Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), 
ao passo que as áreas de baixada são compostas, predominantemente, por terrenos 
agricultáveis e produtivos. Nos casos de sobreposição com a Zona de Proteção Especial 
descrita anteriormente, prevalece a ZPE.

Normas de uso

1. A visitação pública voltada a educação ambiental, recreação, lazer ou turismo ecológico 
pode ocorrer em toda a extensão desta zona.

2. A pesquisa científica pode ocorrer em toda a extensão desta zona, desde que 
previamente autorizada pelos órgãos competentes e/ou com anuência do órgão gestor da 
APA.

3. Nas áreas sob propriedade privada, respeitados os aspectos legais e as normas 
estabelecidas no Plano de Manejo, admite-se que o proprietário defina as regras para a 
realização das atividades de visitação pública e pesquisa científica, com anuência do órgão 
gestor da APA.

4. Nas áreas sob domínio público, respeitados os aspectos legais, compete ao órgão gestor 
da APA definir as regras para a realização das atividades de visitação pública e pesquisa 
científica.

5. As ações de fiscalização e monitoramento ambiental, realizadas por funcionários da APA 
ou por agentes externos devidamente autorizados, podem ocorrer em toda a extensão 
desta zona.

6. É vedada a supressão da vegetação nativa situada nesta zona, excetuado os casos em que 
houver expressa autorização emitida pelo órgão ambiental competente.

7. A recomposição da cobertura florestal nativa pode ser realizada por condução de 
regeneração natural, por plantio de espécies nativas ou, ainda, pela conjugação de ambos 
os métodos.

8. A recomposição mencionada acima pode ocorrer em largura variável, de acordo com 
critérios técnicos a serem estabelecidos no Programa de Recuperação Ambiental 
aprovado pelo órgão gestor da APA. A faixa com largura de 200 metros que constitui a ZCP 
deve ser entendida como uma área com potencial para estabelecimento de um corredor 
ecológico e não como uma área a ser recomposta em sua totalidade. 

9. A recomposição da cobertura florestal será incentivada por meio de um Programa de 
Pagamento por Serviços Ambientais a ser desenvolvido pela Prefeitura, priorizando as 
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propriedades rurais localizadas, total ou parcialmente, nesta zona. 

10. O cercamento dos fragmentos não deve restringir o deslocamento da fauna de médio e 
grande porte. É vedada, portanto, a instalação de cercas do tipo alambrado ou tela, mesmo 
aquelas com maior espaçamento da malha. As cercas utilizadas devem ser, 
preferencialmente, de arame liso, com a distância do primeiro fio de arame em relação ao 
solo e o espaçamento entre fios de arame sendo de, no mínimo, 30 centímetros. 

11. É vedado o parcelamento do solo em área inferior a dois hectares, que corresponde à 
Fração Mínima de Parcelamento (FMP) do município (INCRA, 2023).

12. As atividades de mineração, de qualquer tipo, são proibidas em toda a extensão dessa 
zona.

13. A construção de edificações nesta zona, sejam destinadas ao lazer, a moradia ou a 
criação animal, deve vir acompanhada da instalação de fossas sépticas ou outras formas de 
tratamento primário de esgoto, de modo a evitar seu descarte a céu aberto, no solo ou 
diretamente nos cursos d’água.

14. Nos casos em que a aplicação de agrotóxicos for imprescindível ou insubstituível, o 
procedimento deve seguir, rigorosamente, as recomendações técnicas descritas no 
receituário agronômico, emitido por profissional habilitado. A aplicação deve ocorrer em 
temperatura ambiente inferior a 30º C e condições de baixa velocidade do vento (inferior a 
10 km/h). As condições meteorológicas devem ser observadas com o intuito de minimizar a 
deriva, que consiste na fração do agrotóxico aplicado que não atinge a plantação, 
depositando-se em áreas vizinhas.

15. É vedada a aplicação de agrotóxicos em distância inferior a 50 metros de nascentes e 
olhos d’água e 30 metros de cursos d’água, nascentes, olhos d’água, povoamentos, vilas, 
cidades, moradias, unidades de saúde, escolas e instalações de criação animal.

16. A aplicação de agrotóxicos por meio turbina de fluxo de ar só poderá ocorrer em tratores 
com cabine fechada.
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Zona de Uso Sustentável (ZUS)

O principal objetivo da Zona de Uso Sustentável é compatibilizar as atividades 
agropecuárias e/ou econômicas com a conservação ambiental. Essa zona visa também 
fomentar as atividades agroecológicas e as práticas de conservação do solo e da água. 
Ocupa 2.713,84 hectares, isto é, 59,3% da APA Bom Jesus.

Critérios adotados

As áreas não incluídas na Zona de Vida Silvestre, Zona de Proteção Especial ou Zona de 
Conectividade Potencial foram classificadas como Zona de Uso Sustentável. Nesta zona 
estão presentes diversas classes de uso e ocupação do solo, principalmente áreas de 
pastagem vinculadas a atividade agropecuária, áreas cultivadas com a cultura do café, 
lavouras anuais e plantios florestais para fins comerciais.

Normas de uso

1. As infraestruturas de apoio ao ecoturismo devem ser instaladas, prioritariamente, nesta 
zona.

2. As ações de fiscalização e monitoramento ambiental, realizadas por funcionários da APA 
ou por agentes externos devidamente autorizados, podem ocorrer em toda a extensão 
desta zona.

3. O uso do fogo na APA é proibido, exceto nesta zona, exclusivamente quando tratar-se de 
queima controlada devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente.

4. É vedado o parcelamento do solo em área inferior a dois hectares, que corresponde à 
Fração Mínima de Parcelamento (FMP) do município (INCRA, 2023).

5. As atividades agropecuárias desenvolvidas nesta zona deverão, obrigatoriamente, adotar 
práticas de conservação do solo e da água, além de promover a recuperação de áreas 
degradadas.

6. Nos casos em que a aplicação de agrotóxicos for imprescindível ou insubstituível, o 
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procedimento deve seguir, rigorosamente, as recomendações técnicas descritas no 
receituário agronômico, emitido por profissional habilitado. A aplicação deve ocorrer em 
temperatura ambiente inferior a 30º C e condições de baixa velocidade do vento (inferior a 
10 km/h). As condições meteorológicas devem ser observadas com o intuito de minimizar a 
deriva, que consiste na fração do agrotóxico aplicado que não atinge a plantação, 
depositando-se em áreas vizinhas.

7. É vedada a aplicação de agrotóxicos em distância inferior a 50 metros de nascentes e 
olhos d’água e 30 metros de cursos d’água, nascentes, olhos d’água, povoamentos, vilas, 
cidades, moradias, unidades de saúde, escolas e instalações de criação animal.

8. A aplicação de agrotóxicos por meio turbina de fluxo de ar só poderá ocorrer em tratores 
com cabine fechada.

9. A construção de edificações nesta zona, sejam destinadas ao lazer, a moradia ou a criação 
animal, deve vir acompanhada da instalação de fossas sépticas ou outras formas de 
tratamento primário de esgoto, de modo a evitar seu descarte a céu aberto, no solo ou 
diretamente nos cursos d’água.
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*As atividades de mineração não são permitidas nesta zona, exceto, a extração de areia, argila, saibro e cascalho, por se tratar de 
atividade de interesse social, conforme definido na Lei Federal nº 12.651/2012. Neste caso, a solicitação deve ser encaminhada ao órgão 
ambiental competente, que fará a análise minuciosa do pedido e emitirá o respectivo parecer; a extração somente poderá ocorrer em 
caso de parecer favorável e com anuência do órgão gestor da APA.

Figura 22. Localização estratégica das Áreas de Proteção Ambiental Bom Jesus e Árvore Bonita situadas entre o Parque Estadual da Serra 
do Brigadeiro (MG) e o Parque Nacional do Caparaó (MG/ES).

5.2. PROGRAMAS DE MANEJO

5.2.1. Programa de Comunicação e Educação Ambiental

O objetivo deste programa é criar, manter e fortalecer um canal de comunicação contínua 
entre moradores e órgão gestor, de modo a incentivar a participação social na gestão da 
APA Bom Jesus. Ao mesmo tempo, este programa visa promover iniciativas que estimulem 
a conscientização e a sensibilização ambiental, despertando ou fortalecendo o senso de 
pertencimento dos moradores.

Atividades previstas

• Divulgar as ações desenvolvidas pelo órgão gestor da APA Bom Jesus a um maior 
número possível de munícipes

• Promover o envolvimento dos moradores com a UC e estimular o senso de 
pertencimento
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•
• Manter os moradores da UC informados acerca dos desdobramentos práticos 

decorrentes da existência de uma APA
•
• Promover a conscientização e a sensibilização ambiental de toda a população do 

município, em especial dos moradores da APA Bom Jesus
•
• Criação e gerenciamento de perfil(is) da APA Bom Jesus nas redes sociais (Facebook 

e/ou Instagram) para divulgação das ações desenvolvidas pelo órgão gestor da UC
•
• Criação e divulgação de um canal exclusivo para denúncias de infrações ambientais 

cometidas na área da APA Bom Jesus
•
• Criação de uma identidade visual (nome, logomarca, esquema de cores, tipo de fonte 

etc.) para utilização nas redes sociais, placas (sinalização) e em documentos diversos
•
• Elaboração, impressão e distribuição de folders, ou produtos gráficos similares, com 

informações sobre a APA Bom Jesus, normais gerais de funcionamento, atividades 
permitidas, atividades vedadas, entre outros aspectos

•
• Instalação de placas educativas em pontos estratégicos, como atrativos naturais – 

cachoeiras, quedas d’água, corredeiras, picos e mirantes – e limites geográficos da APA 
Bom Jesus

•
• Realização de visitas às escolas situadas na APA Bom Jesus ou em seu entorno imediato, 

buscando estimular a conscientização e sensibilização ambiental, bem como o 
engajamento da população divinense na proteção dos recursos naturais presentes na 
UC

•
• Plantio de mudas nativas dentro dos limites da APA Bom Jesus, a ser realizado 

regularmente em datas comemorativas (por exemplo: dia da árvore, 21 de setembro) 
com a participação dos munícipes

Resultados esperados

• Aumento do número de moradores com pleno conhecimento acerca do 
funcionamento da APA Bom Jesus e das iniciativas desenvolvidas pelo seu órgão gestor

•
• Aumento do interesse e comprometimento dos munícipes na gestão participativa da 

APA Bom Jesus, refletindo, inclusive, no número de seguidores nas redes sociais da UC
•
• Extinção ou redução de possíveis conflitos entre moradores e órgão gestor em função da 

realização de atividades não permitidas no interior da APA Bom Jesus

Indicadores para monitoramento

• Número de seguidores nos perfis de redes sociais e outras métricas de engajamento 
(curtidas, compartilhamentos e comentários)

•
• Número anual de denúncias recebidas por infrações ambientais
•
• Número de folders (ou materiais similares) elaborados e distribuídos
•
• Número de placas educativas instaladas
•
• Número anual de visitas às escolas
•
• Número anual de mudas nativas plantadas

Normas específicas
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• O(s) perfil(is) da APA Bom Jesus nas redes sociais devem ser mantidos ativos e 
funcionais durante toda a semana, à exceção de sábado e domingo

•
• O canal de comunicação voltado ao recebimento de denúncias por infrações 

ambientais deve funcionar durante toda a semana, inclusive aos finais de semana
•
• A elaboração do folder deve seguir um projeto específico próprio, no qual deve ser 

adotada a identidade visual da APA Bom Jesus
•
• A elaboração das placas educativas deve adotar a identidade visual da APA Bom Jesus e 

linguagem simples e acessível, evitando-se, na medida do possível, a utilização de 
termos técnicos

•
• A instalação das placas educativas deve contemplar os principais marcos geográficos da 

linha perimetral da APA Bom Jesus, sobretudo nas vias de acesso a UC; as placas devem, 
obrigatoriamente, se distribuir ao longo de todo perímetro da APA

•
• As visitas às escolas, realizadas por membros do órgão gestor da APA Bom Jesus, devem 

ser agendadas previamente com a coordenação pedagógica das escolas com 
antecedência mínima de 15 dias; essas visitas devem ocorrer ao menos uma vez por ano 
em cada escola

•
• O plantio de mudas deve ser realizado anualmente, com espécies arbóreas ou 

arbustivas nativas da Mata Atlântica
•
• O local de plantio das mudas deve ser escolhido a cada ano pelo órgão gestor da APA 

Bom Jesus e pode incluir áreas sob domínio público ou privado, desde que acordado 
com o respectivo proprietário; a escolha do local do plantio deve priorizar áreas de 
preservação permanente (APPs) ou áreas alteradas e/ou degradadas

5.2.2. Programa de agricultura sustentável

O objetivo deste programa é criar condições favoráveis ao desenvolvimento da agricultura 
em bases sustentáveis e estimular a adoção de práticas de conservação do solo e da água 
nas propriedades rurais localizadas na APA Bom Jesus. Este programa também visa criar e 
aprimorar mecanismos de proteção aos recursos naturais e à saúde e bem estar humano.

Atividades previstas

• Criação e fortalecimento de parcerias com o Sindicato de Produtores Rurais ou 
associações de agricultores, com o intuito de propiciar e estimular a formação 
profissional rural por meio de cursos presenciais oferecidos pelo SENAR Minas, em 
especial aqueles relacionados à cafeicultura (cultivo convencional e orgânico) e à 
agroecologia

•
• Prospecção e cadastro de agricultores interessados em participar dos cursos presenciais 

de formação profissional rural oferecidos pelo SENAR Minas
•
• Cadastro de propriedades e/ou proprietários que fazem uso de agrotóxicos no cultivo do 

café, outras culturas perenes ou lavouras anuais 
•
• Campanhas educativas incentivando a adoção de práticas agrícolas sustentáveis, como 

plantio em nível, rotação de culturas, consórcio de culturas, adubação orgânica, 
cobertura morta, cultivo mínimo, plantio direto e controle de queimadas

•
• Promoção de oficinas de treinamento destinadas a trabalhadores rurais abordando o 

uso correto de EPIs – equipamentos de proteção individual, condições meteorológicas 
ideais e modo correto de aplicação de agrotóxicos, caso seja estritamente necessária
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Objetivos específicos

• Incentivar a formação profissional rural, de modo a atingir o maior número possível de 
agricultores residentes da APA Bom Jesus

• Elaborar um diagnóstico fidedigno sobre o uso de agrotóxicos nas propriedades rurais 
situadas na APA Bom Jesus

• Promover orientação técnica adequada aos agricultores residentes da APA Bom Jesus, 
buscando incentivar a adoção de práticas agrícolas sustentáveis

• Mitigar a deriva de agrotóxicos e demais efeitos negativos de sua aplicação (caso seja 
estritamente necessária), bem como proteger a saúde e bem estar dos trabalhadores 
rurais envolvidos nesta tarefa

Resultados esperados

• Aumento do número de cursos promovidos pelo SENAR Minas em Divino

• Aumento do número de interessados em participar dos cursos supracitados

• Incorporação e utilização do diagnóstico sobre uso de agrotóxicos no planejamento de 
novas ações, constituindo uma ferramenta na gestão da APA Bom Jesus

• Aumento do número de agricultores que adotam práticas agrícolas sustentáveis

• Redução da deriva de agrotóxicos e demais efeitos negativos, além dos riscos potenciais 
à saúde e ao bem estar humano

Indicadores para monitoramento

• Número de cursos promovidos pelo SENAR Minas em Divino

• Número de agricultores inscritos nos cursos do SENAR Minas

• Número de propriedades cadastradas que fazem uso de agrotóxicos

• Número de campanhas educativas abordando práticas agrícolas sustentáveis

• Número de oficinas de treinamento abordando o uso correto de agrotóxicos e de 
equipamentos de proteção individual

Normas específicas

• Os cursos promovidos pelo SENAR Minas deverão ser realizados em parceria com a 
Prefeitura Municipal de Divino, que analisará a possibilidade de disponibilizar o espaço 
físico para o curso, transporte e/ou alimentação para os participantes

• A prospecção de agricultores interessados nos cursos do SENAR Minas deve ocorrer de 
maneira contínua e proativa

• A localização das propriedades que fazem uso de agrotóxicos, a serem cadastradas na 
base de dados do órgão gestor da APA Bom Jesus, deve se basear no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) do município

• O cadastro das propriedades rurais mencionadas acima tem caráter sigiloso e as 
informações não serão repassadas a outras instituições, sob nenhuma hipótese

• As visitas de campo para coleta de informações acerca do uso de agrotóxicos ocorrerão 
sem periodicidade definida, de acordo com a disponibilidade dos proprietários rurais, 
bem como dos funcionários da APA Bom Jesus
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• As campanhas educativas de incentivo a adoção de boas práticas agrícolas devem 
ocorrer alternadamente, contemplando todas as comunidades incluídas no território da 
APA Bom Jesus; essas campanhas devem ter periodicidade anual

• As oficinas de treinamento para correta aplicação de agrotóxicos (caso seja 
estritamente necessário) ocorrerão por demanda espontânea (sem periodicidade 
definida), após se atingir um número mínimo de interessados para sua realização

5.2.3. Programa de recuperação ambiental
2.2.3.1. Subprograma de promoção da conectividade

O objetivo deste subprograma é definir estratégias de recomposição da vegetação nativa 
na Zona de Conectividade Potencial (ZCP), com o intuito de promover a interligação de 
f ragmentos florestais remanescentes e propiciar condições adequadas para o 
deslocamento da fauna silvestre. 

Atividades previstas

• Plantio de espécies nativas, condução de regeneração natural ou ambos os métodos, 
simultaneamente

• Cercamento das áreas destinadas à regeneração natural ou ao plantio de espécies 
nativas

• Manutenção periódica da área utilizada para o plantio de mudas

• Objetivos específicos

• Recompor a vegetação arbórea-arbustiva nativa na ZCP

• Proteger as áreas destinadas a recomposição florestal do pisoteio do gado 

• Garantir uma elevada taxa de sobrevivência de mudas

• Interligar alguns dos principais fragmentos florestais existentes APA Bom Jesus ao 
maciço florestal contido no Parque Estadual da Serra do Brigadeiro

• Criar condições favoráveis para o deslocamento da fauna silvestre, em especial a 
mastofauna de médio e grande porte

• Resultados esperados

• Adesão às iniciativas de recomposição florestal por parte de 100% dos proprietários com 
propriedades rurais inseridas na ZCP

• Interligação total dos fragmentos florestais abrangidos pela ZCP, independentemente 
da largura do corredor

• Recomposição florestal em área correspondente a, no mínimo, 25% da ZCP

• Taxa de sobrevivência das mudas superior a 90%

Indicadores para monitoramento

• Número de mudas plantadas

• Taxa de sobrevivência das mudas

• Extensão das áreas com plantio de espécies nativas
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• Extensão das áreas destinadas à regeneração natural

• Número de propriedades rurais com plantios de espécies nativas ou com áreas 
destinadas a regeneração natural

•
Normas específicas

• As espécies selecionadas para o plantio devem ser nativas do bioma Mata Atlântica e de 
porte arbóreo ou arbustivo

• A largura mínima da faixa a ser recomposta na ZCP é de 50 metros, independentemente 
do método adotado (plantio ou regeneração natural)

• As recomendações técnicas para o plantio devem ser definidas em projeto específico 
próprio, a ser aprovado pelo órgão gestor da APA Bom Jesus

• A área destinada ao plantio deve ser visitada e percorrida periodicamente, buscando-se 
identificar possíveis mudas mortas que deverão ser substituídas por novas mudas 
(replantio)

• O cercamento das áreas destinadas à regeneração natural ou ao plantio de espécies 
nativas deve utilizar fios de arame liso ou farpado com distância entre fios e distância do 
primeiro fio em relação ao solo iguais a 30 centímetros

• É vedada a instalação de cercas do tipo alambrado ou tela, mesmo aquelas com maior 
espaçamento da malha

5.2.3.2. Subprograma de adequação ambiental de propriedades rurais

O objetivo deste subprograma é extinguir ou reduzir o déficit de vegetação nativa nas faixas 
marginais de cursos d’água, independentemente de sua largura, e no entorno de 
nascentes contribuindo para promover a adequação ambiental das propriedades rurais 
que são abrangidas pela ZPE.

• Atividades previstas
•
• Plantio de espécies nativas, condução de regeneração natural ou ambos os métodos, 

simultaneamente
•
• Cercamento das áreas destinadas à regeneração natural ou ao plantio de espécies 

nativas
•
• Manutenção periódica da área utilizada para o plantio de mudas

• Objetivos específicos

• Contribuir para a adequação ambiental das propriedades rurais inseridas na APA Bom 
Jesus

•
• Evitar ou reduzir o assoreamento dos cursos d’água
•
• Incrementar a retenção de sedimentos e nutrientes carreados por enxurradas 
•
• Incrementar a retenção de poluentes químicos carreados por enxurradas
•
• Evitar ou reduzir a degradação das nascentes

Resultados esperados
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•
• Extinção ou redução do déficit de vegetação nativa em APPs de curso d’água e 

nascentes
•
• Aumento da disponibilidade de água
•
• Melhoria na qualidade da água
•
• Proteção e estabilização do solo

• Indicadores para monitoramento
•
• Número de mudas plantadas
•
• Taxa de sobrevivência das mudas
•
• Extensão das áreas com plantio de espécies nativas
•
• Extensão das áreas destinadas à regeneração natural
•
• Número de propriedades rurais com plantios de espécies nativas ou com áreas 

destinadas a regeneração natural

• Normas específicas
•
• As faixas marginais de curso d’água que encontram-se sem cobertura de vegetação 

nativa devem ser recompostas em largura que varia de acordo o tamanho da 
propriedade rural a qual pertencem, na seguinte proporção: 5 metros para propriedades 
de até um Módulo Fiscal (MF); 8 metros para propriedades de um a dois MFs; 15 metros 
para propriedades de dois a quatro MFs; a largura da faixa deve ser contada a partir da 
borda da calha do leito regular do curso d'água e, para propriedades rurais de até quatro 
MFs, independentemente da largura do curso d’água; o Módulo Fiscal do município de 
Divino é de 24 hectares (INCRA, 2023)

•
• No caso de propriedades rurais com área superior a quatro MFs, a largura da faixa 

marginal a ser recomposta deve atender a determinação do Programa de 
Regularização Ambiental, observado o mínimo de 20 metros e o máximo de 100 metros, 
contados a partir da borda da calha do leito regular do curso d’água, conforme 
explicitado na Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal)

•
• O entorno de nascentes que se encontram sem cobertura de vegetação nativa deve ser 

recomposto em raio mínimo de 15 metros, independentemente do tamanho da 
propriedade rural

•
• Nas áreas de uso consolidado, a recomposição das faixas marginais de cursos d’água e 

entorno de nascentes sem cobertura de vegetação nativa não deve exceder 10% da área 
total da propriedade, no caso de propriedades rurais de até dois MFs, ou 20% da área 
total da propriedade, no caso de propriedades rurais de dois a quatro Mfs

•
• Nas áreas de uso consolidado, admite-se o plantio intercalado de espécies lenhosas 

(perenes ou de ciclo longo) nativas de ocorrência regional com espécies exóticas em até 
50% da área total a ser recomposta, no caso de pequenas propriedades; por pequena 
propriedade entende-se aquela com área de até quatro MFs e que atenda ao disposto 
no artigo 3º da Lei Federal nº 11.326/2006

•
• O cercamento das áreas destinadas à regeneração natural ou ao plantio de espécies 

nativas deve utilizar fios de arame liso ou farpado com distância entre fios e distância do 
primeiro fio em relação ao solo iguais a 30 centímetros

•
• É vedada a instalação de cercas do tipo alambrado ou tela, mesmo aquelas com maior 

espaçamento da malha
•
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• O cercamento dessas áreas deve manter aberto um corredor de largura reduzida (até 2 
metros) para permitir a dessedentação animal

•
• A área destinada ao plantio deve ser visitada e percorrida periodicamente, buscando-se 

identificar possíveis mudas mortas que deverão ser substituídas por novas mudas 
(replantio)

•
• As recomendações técnicas para o plantio devem ser definidas em projeto específico 

próprio, a ser aprovado pelo órgão gestor da APA Bom Jesus

5.2.3.3. Subprograma de recuperação de pastagens degradadas

O objetivo deste subprograma é difundir a adoção de técnicas de recuperação de 
pastagens degradadas, capazes de promover a melhoria das características físico-
químicas do solo. Este subprograma visa também contribuir para sustentabilidade 
financeira dos produtores rurais, por meio do aumento da produtividade e longevidade das 
pastagens.

• Atividades previstas
•
• Divulgação intensiva do curso de Recuperação de Pastagens Degradadas, oferecido 

pelo SENAR no formato EaD (educação a distância) e busca contínua por interessados 
na realização do mesmo

•
• Monitoramento do território da APA Bom Jesus por meio de imagens de satélite, 

visando auxiliar na identificação de áreas com solo exposto
•
• Aplicação de técnicas de recuperação ou reforma de pastagens degradadas

Objetivos específicos
•
• Reduzir as áreas com solo exposto
•
• Controlar processos erosivos estabelecidos
•
• Prevenir o estabelecimento de novos processos erosivos
•
• Reduzir a lixiviação de nutrientes, contribuindo positivamente para a fertilidade do solo
•
• Proporcionar pastagens produtivas e com alta longevidade
•
• Contribuir para a sustentabilidade econômica das propriedades rurais

Resultados esperados
•
• Capacitação dos proprietários rurais quanto ao manejo sustentável de pastagens
•
• Ampla implementação de técnicas de recuperação de pastagens degradadas nas 

propriedades rurais inseridas na APA Bom Jesus
•
• Aumento da fertilidade dos solos e, consequentemente, da produtividade das 

pastagens
•
• Diminuição da degradação física dos solos e, consequentemente, dos processos 

erosivos

Indicadores para monitoramento
•
• Número de proprietários rurais que concluíram o curso EaD de recuperação de 

pastagens degradadas oferecido pelo SENAR
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•
• Número de proprietários rurais que efetivamente implementaram técnicas de 

recuperação em suas pastagens
•
• Extensão das áreas com solo exposto, mensurada via imagens de satélite

Normas específicas
•
• Os proprietários rurais que concluírem o curso EaD oferecido pelo SENAR devem enviar 

o certificado de conclusão para o órgão gestor da APA Bom Jesus por meio do e-mail 
(meioambiente@divino.mg.gov.br)

•
• O monitoramento anual das áreas com solo exposto deve utilizar as imagens de satélite 

com melhor resolução espacial disponíveis gratuitamente à época da análise, a partir 
das quais deve-se realizar uma classificação supervisionada em ambiente SIG; tal 
procedimento pode ser executado em softwares de geoprocessamento como QGis e 
ArcGIS

•
• Na impossibilidade de conduzir uma análise própria, o órgão gestor da APA Bom Jesus 

deve adotar o mapeamento de uso e cobertura do solo produzido anualmente pelo 
projeto MapBiomas (https://mapbiomas.org) para realizar o monitoramento das áreas 
com solo exposto na APA Bom Jesus

•
• Independentemente da origem do mapeamento (análise própria ou fontes externas), o 

produto obtido deve ser conferido e validado tendo como base o software Google Earth, 
quando este fornecer imagens de satélite com data de obtenção compatível com a data 
de análise e produção do mapeamento 

•
• A avaliação da condição inicial da pastagem, a seleção das técnicas de recuperação mais 

adequadas a cada caso e a orientação técnica devem ser realizadas por um profissional 
com formação na área (técnico agrícola, engenheiro agrônomo e afins)

•

5.2.4. Programa de Gestão Administrativa

O objetivo deste programa é prover estrutura administrativa e operacionalizar a gestão da 
APA Bom Jesus.

• Atividades previstas
•
• Elaboração e implementação de um cronograma de reuniões do Conselho Gestor da 

APA Bom Jesus
•
• Organização e realização de eventos de capacitação do Conselho Gestor da APA Bom 

Jesus
•
• Formalização de convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos com 

instituições públicas e privadas
•
• Estabelecimento e manutenção de dotação orçamentária (rubrica) específica para a 

APA Bom Jesus na Lei Orçamentária Anual do município
•
• Designação de um(a) gestor(a) que será responsável pela administração da APA Bom 

Jesus
•
• Fornecimento das informações mais recentes da APA Bom Jesus para compor o 

cadastro estadual e o cadastro nacional de unidades de conservação
•
• Fornecimento dos dados espaciais mais recentes da APA Bom Jesus ao Instituto 

Estadual de Florestas ou demais órgãos que compõem o Comitê Gestor da 
Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (IDE-Sisema)
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•
• Elaboração de um documento técnico contendo o planejamento detalhado para o 

cumprimento dos critérios exigidos na pontuação do Fator de Qualidade para a APA 
Bom Jesus

•
• Execução das ações necessárias para o pleno atendimento ao planejamento 

estabelecido no documento técnico supracitado
•
• Elaboração e envio do relatório anual do Fator de Qualidade da APA Bom Jesus, para fins 

de recebimento do ICMS ecológico
•
• Promoção da integração da gestão da APA Bom Jesus com a gestão das demais 

unidades de conservação do município e colaboração com a gestão em mosaico com as 
unidades no entorno do município de Divino, de acordo com a art. 26, da Lei Federal 
9.985/2000

•
• Aquisição de equipamentos necessários a gestão da APA Bom Jesus
•
• Realização de coleta seletiva dos resíduos sólidos produzidos na sede da APA Bom Jesus, 

com especial atenção para a coleta de embalagens e materiais utilizados na aplicação 
de agrotóxicos

•
• Implantação de fossas sépticas ou outras formas de tratamento primário de esgotos e 

dejetos domésticos, industriais e agropecuários
•
• Cálculo anual da efetividade de manejo da APA Bom Jesus
•
• Criação ou adequação da legislação municipal à gestão da APA Bom Jesus
•
• Busca por editais públicos, privados e demais fontes de financiamento para a captação 

de recursos financeiros
•
• Estreitamento de parcerias com outras instituições estratégicas para a gestão da APA 

Bom Jesus, tais como Ministério Público, ICMBio, IBAMA e IEF
•
• Promoção de evento, de periodicidade anual, com a participação da comunidade 

residente na APA Bom Jesus, visando apresentar as atividades desenvolvidas e os 
resultados alcançados no ano vigente ou no ano anterior (a depender do mês de 
realização do encontro), bem como mensurar os indicadores para monitoramento e, 
caso necessário, reajustá-los

•
• Criação e implementação de um programa de pagamento por serviços ambientais 

(PSA) voltado aos proprietários rurais que promoverem o reflorestamento de seus 
terrenos, mantiverem vegetação nativa em área excedente a exigida pelo Código 
Florestal ou prestarem algum outro tipo de serviço ambiental

•
• Revisão do Plano de Manejo da APA Bom Jesus

• Objetivos específicos
•
• Fortalecer o Conselho Gestor da APA Bom Jesus
•
• Prover infraestrutura de gestão para a APA Bom Jesus
•
• Melhorar as condições de proteção ambiental na APA Bom Jesus a partir de boas 

práticas de governança
•
• Aumentar a arrecadação do ICMS Ecológico por meio do aumento da efetividade de 

manejo da APA Bom Jesus
•
• Resultados esperados
•
• Conselho Gestor capacitado, com realização de, no mínimo, quatro reuniões ao ano

66



•
• Obtenção de alta efetividade de manejo da APA Bom Jesus
•
• Aumento gradual do ICMS ecológico
•
• Indicadores para monitoramento
•
• Número de reuniões realizadas pelo Conselho Gestor
•
• Presença dos Conselheiros nas reuniões do Conselho Gestor
•
• Valores recebidos de ICMS ecológico pela APA Bom Jesus
•
• Percentual de residências e instalações agroindustriais com tratamento primário de 

esgoto
•
• Nota recebida anualmente no cálculo da efetividade de manejo da APA Bom Jesus
•
• Número de proprietários rurais contemplados pelo PSA

Normas específicas
•
• Os recursos para funcionamento do PSA devem ser captados a partir do ICMS ecológico 

arrecadado em virtude da existência da APA Bom Jesus, do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente ou de outras fontes disponíveis para captação de recursos financeiros, como o 
Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica

•
• A revisão do Plano de Manejo da APA Bom Jesus deve ocorrer a cada cinco anos

5.2.5. Programa de Controle e Fiscalização

O objetivo deste programa é dotar a APA Bom Jesus de estrutura e de estratégias de 
proteção e fiscalização, municiando a gestão da APA de ações que objetivam o controle, a 
fiscalização e o monitoramento da proteção ambiental. Este programa visa também 
estabelecer o controle das atividades em desconformidade com as normas e o 
zoneamento da APA Bom Jesus, além do controle dos incêndios florestais.

• Atividades previstas

•
• Elaboração e implementação de um plano de controle de incêndios florestais
•
• Aquisição de equipamentos básicos de combate a incêndios
•
• Formação e treinamento de uma equipe de brigada de incêndio, formada por 

voluntários e funcionários da prefeitura
•
• Realização de campanhas educativas sobre prevenção de incêndios florestais junto aos 

agricultores locais
•
• Orientação técnica aos proprietários rurais sobre o uso do fogo e sobre os 

procedimentos para requerimento de autorização para uso
•
• Abertura e manutenção de aceiros circundando o perímetro dos principais fragmentos 

florestais, especialmente em áreas limítrofes às estradas e pastagens
•
• Instalação de placas informando os canais de comunicação (telefone fixo, celular, 

WhatsApp e outros) para notificação de ocorrência de incêndios na área da APA Bom 
Jesus

•
• Monitoramento e controle da retirada de lenha e madeira nos fragmentos florestais, 

controlando o desmatamento na ZVS
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•
• Estabelecimento de uma lista de pesquisas prioritárias para a APA Bom Jesus
•
• Busca de parcerias para monitoramento da fauna e flora existentes na APA Bom Jesus, 

especialmente na ZVS
•
• Monitoramento da introdução de espécies exóticas invasoras na APA Bom Jesus, com 

especial atenção ao monitoramento e controle da população do javali (javaporco)
•
• Estabelecimento de uma ação de repressão a caça amadorística e profissional ou 

apreensão da fauna silvestre na APA Bom Jesus, em parceria com o IBAMA e Polícia 
Ambiental

•
• Divulgação, por meio de placas educativas, da informação sobre proibição da caça e 

apreensão de fauna na APA Bom Jesus
•
• Aquisição de equipamentos necessários para o desenvolvimento das ações de 

fiscalização
•
• Incorporação do preenchimento de relatórios de fiscalização e controle na rotina de 

trabalho, seja na fiscalização de atividades irregulares ou em ocorrências de incêndios 
florestais

•
• Asseguração do cumprimento de todas as normas de uso da APA Bom Jesus 

estabelecidas neste Plano de Manejo e na legislação vigente (leis e decretos municipais, 
código florestal, lei de crimes ambientais, lei de proteção a fauna, entre outras)

•
• Averiguação da conformidade das propriedades rurais com relação ao que preconiza a 

legislação vigente
•
• Objetivos específicos
•
• Controlar, fiscalizar e monitorar o uso e a ocupação do solo, bem como o uso dos demais 

recursos naturais na APA Bom Jesus
•
• Incentivar a adoção de alternativas de uso e ocupação do solo, menos danosas à unidade 

de conservação
•
• Sensibilizar a população do entorno sobre os prejuízos decorrentes dos incêndios e da 

presença de animais domésticos
•
• Minimizar o risco de propagação do fogo para a ZVS
•
• Facilitar a notificação de incêndios ao órgão competente, reduzindo o tempo de 

resposta
•
• Criar condições mínimas para o combate a incêndios na área da APA Bom Jesus 

Resultados esperados
•
• Aceiro implementado
•
• Criação de uma equipe de brigadistas voluntários com treinamento adequado
•
• Equipamentos básicos de combate a incêndios florestais disponíveis e em boas 

condições de uso

Indicadores para monitoramento
•
• Número de ocorrências de incêndio por ano
•
• Número de notificações recebidas
•
• Número de equipamentos para combate a incêndios
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•
• Extensão total dos aceiros (soma de todos os aceiros) existentes na ZVS

Normas específicas
•
• O aceiro deve possuir uma largura mínima de 2 metros e sua manutenção deve ocorrer a 

cada seis meses, por meio remoção completa da vegetação da superfície do solo
•
• Os equipamentos básicos de combate a incêndios que devem estar disponíveis são: 

bomba costal, abafador, queimador pinga-fogo e McLeod (enxada + rastelo)
•
• A equipe de brigadistas voluntários deve possuir treinamento específico e, no mínimo, 

cinco pessoas
•
• As placas de sinalização, de comunicação e de alertas devem conter o nome e 

logomarca da APA Bom Jesus, o nome da prefeitura Municipal de Divino e da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

•
• Os relatórios de fiscalização e ocorrência de incêndios deverão ser padronizados e serem 

devidamente preenchidos em todas as ocorrências
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